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O Director,
António Rodrigues

Caros Leitores do “Surdos Notícias”,

Há uns dias atrás, reparei numa notícia impressa num jornal diário, onde se dava 
conta de que, na Irlanda, o Governo tinha lançado uma competição nacional pedindo às 
pessoas que contribuam com ideias que possam ser transformadas em novos negócios 
que criem emprego e devolvam a confiança que reinava antes da crise daquele País.

No nosso País assistimos a uma crise de enormes proporções, em que a solução 
encontrada foi a chamada do Fundo Monetário Internacional (FMI). Não podemos 
deixar de ser críticos desta medida que nos parece a “solução” mais fácil, mas por nos 
parecer que existe uma clara perda de soberania nacional. Interrogo-me porque chegou 
o nosso País a este ponto? Não será um atestado de total incompetência e crise de ideias 
da nossa classe política?

Estou farto de crise.
Farto de ouvir falar destes tempos difíceis, destes apertos, de ver o descontentamento 

latente nos rostos e sentir que a desilusão marca os nossos dias. Atormenta-me perceber 
que são as extravagâncias de alguns que cercam os muros de muitos de nós.

Quem como nós assistiu à última campanha eleitoral, terá com certeza ficado 
apreensivo com tanta falta de ideias de todo o quadrante político.

Mais grave é que nos parece que esta falta de ideias está a ser contagiosa para a 
Sociedade em geral. Pela experiência adquirida ao longo dos anos no voluntariado, onde 
tenho desempenhado várias funções no Associativismo,  posso afirmar que essa crise de 
ideias já está entranhada até neste sector. A Federação Portuguesa das Associações de 
Surdos, da qual eu muito honradamente faço parte da Direcção, está também a passar 
por essa crise. É importante que o Movimento Associativo perceba que expor uma 
opinião, não é o mesmo que transmitir uma ideia. E penso que hoje existem opiniões a 
mais e ideias a menos.

Termino este Editorial citando Paulo Freire com uma pequena frase mas que nos 
pode dizer muito:

“Não há saber mais ou menos: Há saberes diferentes”.
Até ao próximo número.

O Subdirector,
Eng. David Fonseca

Caros Leitores,

Em pleno século XXI, vivemos uma crise social, económica e de valores sem 
precedentes. Os jovens de hoje são formados e esclarecidos, pequenas crianças 
crescidas que sabem de cor toda a teoria ministrada na escola. Saem de casa dos 
pais muito mais tarde (quando saem). Levam anos sem conseguir colocação na 
sua área de instrução e vêem-se obrigados a recorrer a outros empregos para, de 
alguma forma, conseguirem a tão desejada autonomia. 

A taxa de desemprego não pára de subir. Os seniores são despedidos porque 
sim e dificilmente conseguem recolocação. Os juniores ficam à espera por anos a 
fio na esperança de um dia terem uma oportunidade para vencer na vida. 

É este o cenário da sociedade moderna e desenvolvida no nosso país. Não 
há manifestação que dê vida ao silêncio dos suspeitos do costume. As massas 
calam e prosseguem com medo de represálias. Criam-se estranhos sentimentos 
de um povo que pouco (ou mesmo nada) aprendeu com a História e não quer 
compreender que tudo é cíclico e se não for resolvido hoje, amanhã poderá ser 
tarde demais...
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Juventude Surda

Dr.ª Joana Cottim

WfdYS 
– áfrica do Sul

nível mundial. Estes objectivos enfatizam 
a importância da execução e participação 
de jovens surdos portugueses pois é-lhes 
dada, directamente, a oportunidade de 
adquirirem experiências, novas ideias 
e crescerem como indivíduos, como 
líderes e reforçarem o seu papel com 
vista num Mundo melhor para TODOS!

Face a isso, no nosso país, e porque 
a FPAS se prende em conseguir que 
todos os Surdos portugueses sejam 
orgulhosamente representados, houve 
um processo de selecção a 5 jovens 
candidatos (2 sexo feminino e 3 do 
sexo masculino) dos quais fi caram 
seleccionados, como efectivos Joana 
Filipa Soares Cottim Leite Dias e Renato 
Miguel Neiva dos Santos, e como 
suplentes, Inês Alexandra dos Santos 
Tomás e José Luís Martins da Rocha. A 
participação destes elementos ainda não 
está confi rmada devido à falta de verba 
sufi ciente para cobrir a todos pelo que 
a FPAS está em constante negociação. 
Porém fi ca a intenção, motivação, 
interesse desta instituição em tentar 
fazer com que haja uma presença jovem 
neste evento e dele trazer frutos para o 
país.

Como jovem fi co grata por toda 
esta força “surreal” existir podendo ou 
não observá-la de perto, simplesmente 
porque acredito que na sua aura, a 
intenção é deveras positiva para todos 
e até mesmo para aqueles que, um dia, 
não acreditaram isto ser possível.

Esperemos todos conseguir 
alcançar o verdadeiro objectivo de 
todo o processo: O MELHOR PARA A 
COMUNIDADE SURDA PORTUGUESA!

Portugal espera ansiosamente 
pela concretização de um dos maiores 
eventos mundialmente conhecido 
pela Comunidade Surda: o Congresso 
Mundial de Surdos que, promovido e 
organizado pela Federação Mundial 
de Surdos (FMS), conta já com quinze 
sessões em várias partes do Mundo. Este 
encontro realiza-se em intervalos de 
quatro em quatro anos, preconizando-
se intercâmbios de experiência, sessões 
conferencistas, workshops onde se 
debatem, exaustivamente, as principais 
problemáticas da Surdez em TODO o 
MUNDO, tornando-se um fenómeno 
único e inigualável.

É por estas questões, por esta força 
de nos unirmos e lutarmos em prol 
de uma Sociedade mais acessível aos 
Surdos no que diz respeito ao Direito à 
Inclusão, à Língua, ao acesso e sucesso 
nas mais diversas áreas e é, sobretudo 
no direito em sermos reconhecidos 
como uma comunidade minoritária 
patente, presente e valorizada que a 
FMS tenta consolidar medidas de acção 
e de intervenção junto dos países onde 
as barreiras são mais “difíceis” de ser 
derrubadas dado o contínuo preconceito 
social sobre os Surdos. Preconizando 
próximo dos mesmos, esta torna-se uma 
intervenção não só visível aos Surdos 
habitantes desse país, mas também à 
Sociedade Ouvinte no seu geral que, de 
certa forma, recebe, refl ecte e fomenta 
(mais ou menos) o renascimento e 
emancipação da Comunidade Surda.

Neste décimo sexto Congresso, foi a 
vez de intervir na África do Sul, um país 
com uma enorme diversidade cultural 
por ser uma nação que abraça muitas 
línguas e tradições. A cultura do seu 
povo é alvo de uma diversidade étnica 

pois, além dos nativos africanos, existe 
um grande número de descendentes 
de imigrantes europeus e asiáticos. Toda 
essa multiculturalidade proporcionou o 
elevado número de povos bem como 
línguas (são faladas sensivelmente, 
onze línguas). É no país de Mandela, um 
dos seus maiores líderes que sempre 
acreditou na liberdade das pessoas de 
cor escura, que a intervenção dos Surdos 
irá reforçar a necessidade de serem 
reconhecidos como cidadãos, exibindo 
um programa que, ao longo de uma 
semana de conferência (de 18 a 24 de 
Julho) irão abordar nos seus painéis as 
questões da Educação dos Surdos e luta 
pela igualdade de acesso à Educação; 
Língua Gestual e Estudos acerca da 
Surdez; Emancipação económica e 
social dos países em desenvolvimento; 
Direitos Humanos; Comunidade 
Surda nos diferentes Grupos Sociais e 
Profi ssionais.

Este foro programático tem patente 
uma preocupação focalizada na inclusão 
da Pessoa Surda em Sociedade, premindo 
um forte objectivo de abertura social, 
mental e cultural.

Adicionando a esta “pitada” cultural 
aberta a todos os participantes 
interessados sem qualquer limitação 
de idade, género, religião, etnia, haverá, 
nos dias antecedentes (6 a 14 de 
Julho), um mini encontro de Jovens 
Surdos, dos diferentes países do 
Mundo cujos objectivos se prendem 
ao desenvolvimento de competências 
organizacionais e de liderança na 
Juventude Surda bem como facilitar 
um trabalho de equipa conjunto com 
vista na aplicação de novos horizontes, 
novas etapas, novas intervenções para 
os Jovens e para a Comunidade Surda a 

José Luís Rocha Joana Cottim Renato Santos Inês Tomás
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desde livros de fi cção, a textos técnicos, 
jornais, revistas, etc. Porém, sabemos 
que este conselho raramente é seguido 
e, no caso dos Surdos, é acrescido de 
um esforço maior pois pedem-.lhes que 
leiam numa língua distinta. No nosso en-
tender, é fulcral começar-se desde cedo. 
Mostrar o mundo à criança. Mostrar-lhe 
que o real está cheio de rótulos: o nome 
das frutas no supermercado, os números 
que indicam o preço, as placas informa-
tivas nas ruas e estradas. Não é neces-
sário que a criança saiba ler, aliás, este 
exercício deve ser feito precocemente, 
logo no jardim de infância. Assim, ela 
começa a entender a função da escrita 
e a sua importância. O caminho que terá 
de percorrer para aprender a ler é justifi -
cado para poder compreender o mundo 
que se lhe oferece aos seus olhos. Poste-
riormente, na escolaridade básica, para 
além do, insisto, fundamental recurso 
à imagem e à língua gestual, os textos 
devem ser de tipologia vária. Deve-se 
gestuar histórias às crianças partindo de 
livros. Depois, à medida que crescem, 
deve-se explorar o texto escrito, perce-
ber a palavra dentro de um contexto. 
Para além disso, parece-nos essencial 
estimular uma atitude pragmática em 
relação ao funcionamento da língua. 
O aluno deve saber que aquele verbo, 
aquele adjetivo, aquela preposição sig-
nifi cam algo e o seu lugar na frase e no 
texto determinam o seu sentido. Final-
mente, as ofi cinas de escrita são um ins-
trumento precioso na medida em que 
estimulam a retextualização. Os discen-
tes em conjunto com o professor e com 
os colegas devem construir de novo o 
texto de forma a fi car claro o seu sentido 
geral. È importante também que se esti-
mule a inferência, ou seja, que os alunos 
interroguem o texto e formulem novos 
pensamentos e conhecimentos a partir 
dele. Desta forma, o Surdo poderá ler o 
mundo pelos seus próprios olhos e agir 
sobre ele, construindo a sua identidade 
e exercendo uma cidadania plena. 

1 Usamos a sigla PL2 para Português Língua Segunda

A literacia, capacidade de descodifi -
car e compreender enunciados, é uma 
das ferramentas que nos permite ser-
mos cidadãos autónomos no mundo. 
Ser capaz de entender o que lemos, seja 
na forma escrita, imagética, ou outras, 
faz com que nos possamos movimentar 
em sociedade de forma plena, ou seja, 
construindo a nossa visão do mundo e 
interpretando os signos que nos rodeia. 
Todavia, como é sabido, em Portugal, 
as competências literácitas são um dos 
problemas maiores do sistema educa-
tivo. As crianças têm difi culdades em 
entender o que leem, seja sob a forma 
escrita ou outras, o que se refl ete na 
aprendizagem dos diversos saberes. 
Várias medidas forma implementadas 
para promover o sucesso da literacia 
nos jovens, como por exemplo, o PNEP 
(Programa Nacional do Ensino do Portu-
guês) e o PNL (Plano Nacional de Leitu-
ra). Fomenta-se também o incremento 
da literacia em adultos através de pro-
gramas educativos que lhes são desti-
nados, como os desenvolvidos no CNO 
(Centro de Novas Oportunidades).

Se o panorama não é favorável 
quando se aferem as capacidades lite-
rácitas da sociedade portuguesa, como 
se desenha a relação da minoria social 
e linguística, os Surdos, com a descodi-
fi cação da realidade, sobretudo, quando 
o mundo está numa língua outra?  Não 
é este o momento para discutirmos a 
literacia em LGP que muitas das vezes 
também se encontra comprometida, 
quer seja pelo facto de os Surdos possu-
írem poucos conhecimentos da língua, 
devido a opção pessoal, ao meio familiar 
ou ao sistema educativo, quer seja por 
muitas das vezes não entenderem a LGP 
como forma de arte, como língua rica 
potenciadora de inúmeros signifi cados. 
O que nos interessa refl etir brevemen-
te é como é que os Surdos entendem, 
no sentido de interpretar, o mundo que 
lhes chega através do português.

Para isso, teremos de começar, ne-
cessariamente, pela descodifi cação dos 
grafemas que leva, como passo seguin-
te, à decifração leitora. A criança Surda, 
se for conduzida a isso, reconhecerá as 

letras que constituem o alfabeto e con-
seguirá juntá-las de modo a formar pala-
vras. Com recurso abundante à imagem, 
com insistência na memorização visual, 
o aluno, não podendo associar fonema/
grafema, por razões óbvias, associa pala-
vra/imagem. Saliente-se ainda como ful-
cral o recurso à LGP para que o conceito 
fi que compreendido e interiorizado. 

Contudo, quando se chega à fase da 
decifração os problemas podem multi-
plicar-se. Tendo em conta que o aluno 
precisa de fazer um esforço de memori-
zação visual suplementar, considerando 
que, para além disso, lhe é requerido 
que associe um conceito na sua língua 
natural, a LGP, e numa língua segunda, 
o português, a difi culdade de aprendiza-
gem será, necessariamente, maior. Além 
disso, se o método de ensino do por-
tuguês consistir quase exclusivamente 
na insistência de léxico fora do texto, a 
criança verá comprometida a sua com-
preensão e inferência. Se o discente ape-
nas memorizar palavras, associá-las pela 
sua forma visual pode ser uma limitação 
para o desenvolvimento das suas capa-
cidades litrácitas. Por exemplo, é comum  
que um Surdo atribua erradamente um 
signifi cado a duas palavras formalmente 
parecidas, mas semanticamente afasta-
das. Veja-se o caso da palavra “reforço” 
que muitas vezes é gestuada como ES-
FORÇO quando o contexto não permite 
essa interpretação ou ainda em frases 
mais complexas, e que já se alicerçam 
em problemas sintáticos e morfológico, 
como “olha por mim” gestuado OLHA 
PARA MIM. Poderíamos destacar mais 
exemplos que decorrem de uma erra-
da associação entre forma e  signifi cado 
que, no português, é muitas vezes arbi-
trária. Como sabemos, existem classes 
semânticas de palavras, que se relacio-
nam pelo sentido, e classes morfológicas 
que se aproximam na forma, nomeada-
mente através do processo da formação 
por derivação, mas que se afastam no 
signifi cado. 

O primeiro conselho que se dá para 
desenvolver as capacidades literácitas é 
incrementar a leitura. Ler muitas coisas 
diferentes, diversas tipologias textuais, 

ler e compreender o mundo: 
oS SurdoS e a literacia em pl21

Doutora Isabel Sofi a Calvário Correia
Escola Superior de Educação de coimbra

Alunos Surdos no Ensino Superior
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bilidades para a frequência de acções de for-
mação, de duração variável, sobre a Surdez. 
Naquela altura, havia uma grande preocupa-
ção, por parte do ministério responsável, pela 
formação dos professores de educação espe-
cial. Estávamos, então, nos tempos áureos do 
acordo luso-sueco. 

Hoje, à distância de quase 30 anos, con-
seguimos encontrar vários erros cometidos, 
advindos inclusivamente da inexperiência 
de quem começava assim, de forma inespe-
rada, um percurso de docência. Estávamos, 
também, sem o sabermos, muito perto do 
“canto do cisne” do oralismo que viria a ser 
fortemente posto em causa pouco tempo 
depois. Contudo, para a História, julgamos de-
ver realçar-se o carácter pioneiro e inovador 
desta experiência numa altura onde (ainda 
mais do que hoje) a escola se assumia como 
“surda congénita” (Afonso, 2005).

Nota fi nal:
Para todos os companheiros desse per-

curso (colegas, alunos e pais) muito obrigado 
por tudo o que me ensinaram. Um agrade-
cimento especial à professora Maria Raquel 
Bacelar com quem partilhei 4 anos de vida 
escolar na “experiência do Covelo”. 

Referências
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COSTA, Ana Maria Bénard da (1985). “A acção 
desenvolvida pelas Equipas de Ensino Especial”, 
in SNR. Sistema de Educação Especial em 
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Depois de um pequeno interregno, aqui 
estamos de volta para mais algumas refl e-
xões sobre a história da educação de surdos. 
Depois dos artigos anteriores terem sido de-
dicados a alguns aspectos mundiais hoje va-
mos retratar situações ocorridas em Portugal. 
O conhecimento do passado, para além de 
desvendar às gerações actuais acontecimen-
tos e factos desconhecidos, permite fazer 
justiça a pessoas relevantes que estejam es-
quecidas. A passagem do tempo possibilita, 
ainda, um distanciamento crítico e o suscitar 
de novas refl exões.

Nesse sentido, iremos neste artigo abor-
dar uma das experiências de integração de 
surdos, ocorrida nos anos 80, na escola do 
Covelo, na cidade do Porto. 

Ela enquadrou-se num contexto de 
transformação da educação especial que vi-
nha a ser desenvolvido desde os fi nais dos 
anos 60 do século XX. A contestação às estru-
turas segregadas, acusadas de criarem situa-
ções artifi ciais e de gueto, que difi cultavam a 
inserção dos defi cientes na vida quotidiana 
e profi ssional, estava a conduzir à criação de 
“experiências” de integração na escola regular. 

Contudo, nesses tempos, a integração só 
era feita em situações muito específi cas se-
parando-se, claramente, entre crianças inte-
gráveis, ou seja, ”as que, embora fossem defi -
cientes, eram inteligentes e podiam perceber 
o que o professor ensinava” e crianças não 
integráveis que eram aquelas “que não per-
cebiam o que o professor ensinava” (Costa, 
1985). A escola era, então, somente um direi-
to para alguns (os ditos “normais”). De forma 
muito pontual e localizada iam-se abrindo 
pequenas excepções. A selecção mais rigo-
rosa dos alunos tinha, também, como intuito 
tentar “provar” que a integração era possível. 
Aí entrava aquilo que, noutros contextos 
(Afonso, 1995), designamos de “discurso da 
sedução”, segundo o qual se tentava conven-
cer o professor de ensino regular de que o 
aluno a integrar não iria provocar complica-
ções e alterações na sala de aula. Era o aluno 
que devia adequar-se (integrar-se, diluir-se) 
na “normalidade” da escola. Hoje em dia, a 
perspectiva da inclusão visa algo completa-
mente distinto.

Progressivamente, e face aos “resultados 
positivos”, foram-se multiplicando as experi-
ências. Assim, em 1981, por iniciativa da então 
Divisão de Ensino Especial da Direcção Geral 
de Ensino Básico, inicia-se na escola do Co-
velo um processo inovador e pioneiro para a 
altura. A ideia tinha como base a criação, de 
raiz, de uma turma de 20 alunos, dos quais 4 

eram Surdos severos e profundos. Esta turma 
seria leccionada por dois professores. Até en-
tão, as “experiências” faziam-se sempre com 
um aluno surdo, no máximo dois, numa tur-
ma regular já constituída e com um professor 
sem qualquer formação especializada. 

A criação desta nova situação mereceu, 
na altura, algumas dúvidas e inquietações no 
próprio seio da Equipa de Ensino Integrado 
do Porto, que a suportava. Era difícil conce-
ber uma educação especial que não fosse 
numa perspectiva reeducativa e externa à 
sala de aula. O facto de um dos professores 
desta turma ter passado a incorporar aquela 
equipa aumentou, ainda mais, a sensação de 
estranheza. 

A experiência do Covelo tentava rom-
per um pouco com o abismo entre o ensino 
regular e o ensino especial (como se deno-
minava) fazendo emergir uma melhor com-
preensão das difi culdades sentidas, pelos 
Surdos, no contexto da integração. Permitia 
entrar dentro do terreno concreto de acção 
do professor de ensino regular e perceber (na 
pele) as difi culdades e necessidades que este 
enfrentava na gestão de uma sala de aula 
integrada, durante as 25 horas lectivas sema-
nais. Tornou-se aí claro que a integração não 
era um processo que terminava à entrada na 
escola (ou na sala de aula) pelo que era fun-
damental tentar encontrar novas formas de 
trabalho, adequando o currículo e praticando 
uma diferenciação pedagógica positiva. No 
caso concreto do Covelo múltiplos dilemas 
se colocaram como a interacção comunicati-
va entre pares e com os adultos, a adaptação 
de estratégias e conteúdos, a articulação en-
tre professores, entre outros.

A experiência, que decorreu durante 4 
anos lectivos, de 1981 a 1985, foi considerada 
globalmente positiva nas diferentes análises 
feitas pelos vários elementos intervenientes. 
Refi ra-se, a propósito, que havia reuniões sis-
temáticas e periódicas entre os professores, 
os pais e elementos do Ministério da Educa-
ção da altura. Alguns dos pais, inicialmente 
relutantes, foram criando uma forte ligação, 
entre si, o que lhes permitiu ultrapassar di-
fi culdades e dúvidas em conjunto. Os dois 
professores envolvidos na experiência (Ma-
ria Raquel Bacelar e Carlos Afonso), que não 
tinham qualquer formação especializada, 
foram sendo acompanhados, muito de per-
to, pela Equipa de Ensino Integrado e pela 
coordenação regional da Divisão de Ensino 
Especial, nomeadamente pelas professoras 
Fátima Amorim e Maria Lé. Ao longo dos 4 
anos foram proporcionadas bastantes possi-

Doutor Carlos Afonso
Agrupamento Eugénio de Andrade e Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti

a “eXperiÊncia do covelo”

História dos Surdos

Alunos e Professores - Escola do Covelo
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cais (sendo a deslocação contabiliza-
da a parte).

 As vantagens destes pacotes são, por 
um lado, o preço reduzido cobrado às 
pessoas Surdas (em comparação com o 
preço de uma hora isolada de tradução/
interpretação) e, pelo outro, a possibili-
dade de escolher o serviço que mais se 
adequa às suas necessidades durante 
o período de validade para usufruir das 
horas compradas.
 Uma outra das grandes apostas da 
Smile Hands é a não existência de distân-
cias suficientemente grandes, pois tem 
meios para interpretar qualquer even-
to com lugar noutro ponto do mundo, 
necessitando, para isso, que o cliente es-
tabeleça uma ligação à internet (através 
do ooVoo, Skype, ou outro programa a 
ser desenvolvido especialmente para es-
tabelecer comunicação em vídeo e com 
qualidade sonora), havendo assim uma 
grande redução de custos para o cliente, 
pois caso esteja no estrangeiro e necessi-
te de ir a uma conferência, formação, reu-
nião de negócios, ou outra situação em 
que se justifique o uso deste método de 
interpretação, poderá ser acompanhado 

Empresas de Tradução e Interpretação em LGP

Smile HandS
uma empreSa rumo ao 
futuro e à inovação

sem a presença física do intérprete. Para 
tal, é necessário apenas estabelecer uma 
ligação à internet e um computador (ou 
outro equipamento de natureza seme-
lhante) apetrechado com uma câmara 
(integrada ou web cam), bom sistema 
de captação sonora (microfone junto do 
orador ou outro sistema de qualidade) e 
boa recepção da voz do intérprete (colu-
nas ou auriculares, consoante o âmbito 
do evento). Estando reunidas todas as 
condições, o intérprete, a partir de Coim-
bra, poderá realizar a tradução e/ou in-
terpretação, sendo a duração do serviço 
a mesma do evento, sem encargos adi-
cionais das viagens, estadias ou ajudas 
de custo. Desta forma, as pessoas surdas 
poderão deixar de suportar despesas de 
acompanhamentos do intérprete, como 
é o caso da deslocação, alimentação 
e tempo de espera para ser atendido 
no local, mesmo em território nacio-
nal, onde este sistema pode também 
funcionar a partir de uma videochama-
da por telemóvel, desde que a rede 3g 
seja suficiente para a realização de uma 
comunicação com estas características 
e com um auricular para ser disponibi-

 A Smile Hands é uma jovem e dinâ-
mica empresa de prestação de serviços 
na área da interpretação e comunicação 
de Língua Gestual Portuguesa. Criada 
em 2009, com sede em Coimbra, ambi-
ciona criar pontes de comunicação entre 
surdos e ouvintes e derrubar as barreiras 
existentes entre as duas formas distintas 
de comunicação. 
 Numa era manifestamente direccio-
nada para as novas tecnologias, esta em-
presa aposta também no uso dos mais 
modernos equipamentos e condições 
excepcionais para marcar a diferença no 
mercado de trabalho, nomeadamente 
na vertente que mais se encontra em ex-
pansão ao nível mundial – vídeo digital.
Na concepção do nome e da marca Smi-
le Hands, houve a preocupação de in-
cluir uma vasta gama de serviços dispo-
níveis e direccionados, ora para pessoas 
em nome individual, ora para empresas 
e instituições, aproveitando para dar 
ênfase a pacotes de horas/serviços que 
as pessoas Surdas poderão seleccionar 
segundo as suas preferências/necessi-
dades, tendo algum tempo para gerir 
as suas opções após a aquisição destes 
pacotes de serviços. Por ser notória a 
necessidade de intérpretes no estabele-
cimento da comunicação entre Surdos e 
ouvintes, a Smile Hands concebeu espe-
cialmente para os clientes Surdos paco-
tes de 3 ou 5 horas e com a possibilidade 
de opção de um ou mais dos seguintes 
serviços:
•	 tradução	 de	 e	 para	 escrito	 (corres-

pondência, bibliografia, trabalhos es-
colares ou qualquer documentação 
escrita);
•	apoio	 de	 português/explicações	 de	

várias disciplinas (para todos os níveis 
de ensino, presencial ou a distância);
•	 interpretação	 à	 distância	 (telefone-

mas, reuniões, conferências, entrevis-
tas, entre outros);
•	 interpretação	presencial/acompanha-

mento de pessoas surdas a vários lo-

António Rodrigues 



7Nº 7  .  Junho 2011 .  Tr imestra l

representante da FPAS, que se dirigiu ao 
local, analisou as questões técnicas e fez 
recomendações de melhoria que foram 
seriamente tidas em conta aquando das 
alterações finais e rectificações, anterio-
res a entrega do produto final.
 Após a apresentação dos meios e 
equipamentos existentes na Smile Han-
ds, resta-nos apenas dar largas à nossa 
imaginação e realizar todos os sonhos 
que temos no que concerne à acessibili-
dade e igualdade de acesso das pessoas 
Surdas em todos os contextos. Podemos 
imaginar, por exemplo, um estudante 
Surdo integrado numa turma de ouvin-
tes, mas que necessita que o que está a 
ser leccionado lhe seja transmitido em 
LGP, pelo que poderá levar o seu com-
putador portátil (com ligação à internet) 
para a sala de aula e, através deste, rece-
ber a tradução de tudo o que ocorrer na 
aula. Desta forma, o estudante Surdo é 
verdadeiramente autónomo e acaba por 
ser tratado de igual modo aos ouvintes, 
sem qualquer tipo de discriminação, 
passando até a surdez despercebida. Em 
relação a quem contrata os serviços da 
interpretação, esta é uma forma de mini-
mizar os custos, logo será mais facilmen-
te aceite pelas instituições de ensino, 
que poderão contratar a interpretação 
apenas dos eventos que justifiquem tal 
intervenção, não havendo gastos desne-
cessários além dos essenciais. Podemos 
até imaginar uma televisão acessível 
para as pessoas Surdas, em que, com a 
entrada em vigor da TDT (Televisao Digi-
tal Terrestre), no próximo ano, as pessoas 
surdas possam aceder ao intérprete de 
LGP nos programas televisivos, bastan-

Empresas de Tradução e Interpretação em LGP

do, para tal, aceder ao menu interactivo 
do comando da televisão e selecionar 
a opção “LGP” e, a partir daí, escolher a 
localização no ecrã e tamanho do intér-
prete. Este tipo de interpretação televisi-
va terá uma maior adesão por parte das 
televisões se estas não tiverem de dispo-
nibilizar os seu técnicos para a captura 
e tratamento de imagem, questões que 
normalmente se revelam como entraves 
para a aceitação destas acessibilidades.
Por fim, gostaríamos de destacar as for-
mações que disponibilizamos a toda a 
comunidade Surda e ouvinte, quer seja 
na formação de LGP (vários níveis e espe-
cialidades), tal como no aperfeiçoamen-
to de algumas técnicas, quer relaciona-
das com a LGP, quer como complemento 
a formação pessoal e profissional de 
pessoas Surdas e ouvintes, intérpretes 
ou não.  Os formadores recrutados são 
Surdos ou ouvintes, segundo as especifi-
cidades da formação em causa. 
 Numa era em que cada vez mais em-
presas apostam numa maior diversidade 
de serviços, a Smile Hands é um exemplo 
deste desenvolvimento conceptual do 
mercado de trabalho, tendo o seu espa-
ço sido projectado especialmente para 
esta diversidade de serviços, dispondo 
de cabines de tradução/interpretação, 
sala de reuniões, pequenas formações 
ou explicações, sala de formação e de 
captura de imagem e ainda outra para a 
pós-produçao de vídeo. 
 Para visualizar este artigo de forma 
integral em LGP, aceda a nossa página 
web (www.smile-hands.pt) e no separa-
dor “Notícias” encontrará o texto escrito 
e o vídeo correspondente. 

lizado à pessoa ouvinte com quem vão 
conversar, para que haja condições para 
a realização de uma interpretação deste 
âmbito.
 Para serviços de registo da tradução 
em vídeo, a Smile Hands dispõe de um 
estúdio de gravação (com alta quali-
dade) e com todos os equipamentos 
necessários para captura e tratamento 
de imagem, tal como de software espe-
cífico (profissional) para as actividades 
de pós-produção de imagem (edição e 
montagem). 
 Desta forma, qualquer instituição ou 
empresa que pretenda incluir o intér-
prete de LGP num vídeo pré-gravado, 
ou como complemento à informação 
sonora, poderá apenas enviar o texto 
de partida à Smile Hands e esta realiza a 
tradução, rectificação e adaptação para 
a LGP, captura a imagem, valida-a jun-
to de membros da Comunidade Surda, 
termina o produto e entrega-o pronto a 
ser divulgado/utilizado, no formato que 
o cliente pretender. Em parceria com o 
Museu da Comunidade Concelhia da Ba-
talha, a Smile Hands criou um vídeo-guia, 
de forma a que os surdos que frequen-
tem o museu tenham a possibilidade de, 
em tempo real, fazerem a visita e acede-
rem, em sincronia, ao esclarecimento em 
língua gestual do que estão a visualizar, 
sempre com o contributo essencial de 
formadores Surdos com uma vasta ex-
periência, que acompanharam todos os 
processos da realização da interpretação 
(preparação e adaptação de conteúdos, 
validação da interpretação e do produto 
final, já instalado nos aparelhos móveis). 
Este produto foi ainda validado por um 
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A Sociedade em que vivemos nos 
dias de hoje é uma Sociedade que exige 
dos seus membros, sem excepção algu-
ma, uma presença cada vez mais autó-
noma e independente do indivíduo não 
só perante si, mas acima de tudo, peran-
te essa Sociedade e o Estado.

No que concerne à Pessoa Surda, 
dada a sua especificidade e dificuldade 
de aceder à informação que não escri-
ta ou visualizada, ela tem necessidade, 
natural, de encontrar nessa sociedade 
um interlocutor capaz que reúna algu-

mas características relevantes para que a 
Pessoa Surda possa, gradualmente e ao 
longo da sua Vida, construir uma forma 
de Viver que lhe possibilite vir a ser um 
Cidadão Feliz, Autónomo, Independen-
te e, mais importante ainda, participativo 
nessa Sociedade que, cada vez mais, fe-
lizmente para todos, é a Sociedade dele, 
para ele e com ele.

Quando atrás me referi ao interlo-
cutor capaz, quis dizer Intérpretes de 
Língua Gestual, pois é a estes que a So-
ciedade e o Estado reconhecem, profis-
sionalmente, a capacidade técnica de 
estabelecer “a ponte” entre o mundo 
ouvinte e o mundo em silêncio corporal 
da Pessoa Surda.

Um bom Intérprete de Língua Gestu-
al deve ter, acima de tudo, uma boa for-
mação, quer como Cidadão quer como 
Profissional.

Os denominados CODA’s, sendo 
filhos de Pais Surdos, e assimilando a 
Língua Gestual como primeira Língua, 
desde o nascimento, poderão estar em 

vantagem dado sentirem como seus os 
problemas e as realidades com que a 
Comunidade Surda se debate, e, melhor 
do que ninguém, fica mais apto a trans-
mitir na integra qualquer tipo de comu-
nicação. 

Isto não significa que não existam In-
térpretes de LG que sendo filhos de Pais 
Ouvintes não sejam Profissionais exce-
lentes e dedicados como alguns que eu 
conheço e com quem adoro trabalhar, e 
sem deixarem de saber marcar a sua po-
sição e defendê-la, respeitam a Pessoa 

Surda acima de tudo.
Eticamente, o Intérprete de LG deve 

respeitar SEMPRE a opinião e a vontade 
da Pessoa Surda, o sigilo dos assuntos 
tratados em serviço, e tem de se compe-
netrar totalmente que o Cidadão Surdo 
tem a sua vivência, num Mundo corpo-
ralmente Silencioso, é um Ser totalmen-
te activo, mas que simplesmente por ser 
Surdo é, na maioria das vezes, esmagado 
e sufocado apenas e só por causa da sua 
Surdez.

A Declaração Universal dos Direitos 
do Homem proclama que todos os se-
res humanos nascem livres e iguais em 
dignidade e em direitos. Esta Declara-
ção consagra igualmente o princípio de 
igualdade perante a lei e protecção igual 
contra qualquer discriminação e mais 
solenemente a igualdade entre todos 
os homens e mulheres, direitos de que 
o ser humano é titular pelo simples fac-
to de nascer e existir que são seus in-
dependentemente da(s) língua(s) que 
fale.

 Uma PESSOA SURDA
•	 É	 um	 Ser	 Humano	 que,	 no	 dia-a-dia,	

sente-se membro de uma Minoria Lin-
guística com pleno direito a utilizar a 
sua Língua Gestual como Língua Natural. 
•	 Defende	que	as	Crianças	e	Jovens	Sur-

dos têm pleno direito a uma Educação 
Bilingue em Língua Gestual e labial-
-escrita.
•	 Reafirma	as	suas	capacidades	e	direitos	

de conseguir uma qualidade de Vida e 
uma independência económica atra-
vés do acesso em igualdade de condi-
ções às oportunidades de emprego.
•	 Aceita	 a	 diversidade	 social,	 étnica,	 re-

ligiosa, sexual, económica e política 
dentro da Comunidade Surda e na So-
ciedade.
•	 Rejeita	a	violação	dos	direitos	 linguís-

ticos e humanos das Pessoas Surdas, 
ainda muito frequentes em todo o 
Mundo.
•	 Luta	 pela	 investigação	 das	 crenças	 e	

valores fundamentais da Comunida-
de Surda assim como a sua evolução, 
de acordo com as mudanças que vão 
tendo lugar, a fim de assegurar que as 
Pessoas Surdas são capazes de liderar 
e dar forma aos efeitos das mudanças 
dos tempos modernos. 

 Um INTÉRPRETE DE LÍNGUA GESTUAL
•	 É	 um	 Cidadão	 que,	 dentro	 de	 uma	

Classe Profissional muito específica, 
ajuda a eliminar as barreiras de comu-
nicação entre as Pessoas Surdas e Ou-
vintes, quando a profissão é exercida 
com dignidade, respeito pela Comuni-
dade Surda, e sob um verdadeiro Códi-
go de Ética.
•	 É	essencialmente	UMA	PONTE	DE	CO-

MUNICAÇÃO ENTRE OS MUNDOS SUR-
DO E OUVINTE, tendo sempre presente 
que o mais importante na sua Profis-
são é a dignidade própria e a Pessoa 
Surda e que sem a Pessoa Surda não 
existiria a sua Profissão.

O essencial é que TODOS – Pessoas Surdas 
e Intérpretes de Língua Gestual – se irma-
nem no dia-a-dia na procura de uma So-
ciedade mais inclusiva e com menos bar-
reiras. 

a relação entre a peSSoa Surda e o 
intérprete de lGp na Sociedade
Armando Baltazar

http://www.inr.pt/uploads/imgs/noticias/SaoLuiz.JPG
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No passado dia 21 de Maio, a Associação 
de Surdos do Porto organizou o II Torneio 
Internacional de Clubes de Surdos - Cidade 
da Maia – 2011, sendo este um evento de 
destaque para a Comunidade Surda.  De 
acordo com a informação cedida pela 
ASP, apresenta-se de seguida o quadro 
da classifi cação deste Torneio e ainda o 
quadro do Melhor Jogador.

ii torneio internacional de futsal de clubes de Surdos – cidade da maia (informação cedida pela associação de Surdos do porto)

acção de formação: Gestão orçamental e financeira
Com o objectivo de auxiliar as associações fi liadas, 
ou todas as que estiverem interessadas, a LPDS irá 
promover uma acção de formação sobre o tema: 
“Gestão Orçamental e Financeira de uma Associação/
Clube” no dia 09 de Julho de 2011, na sede da LPDS (Av. 
de Ceuta-Sul, Lote 6, Loja 3, 1300-254 Lisboa), das 9h às 
13h e das 14h às 18h, tendo como formador o Mestre 
Horácio Lopes. As inscrições podem ser feitas no site da 
LPDS em www.lpdsurdos.org.pt, com o custo de 25� - 
realização dependente de um mínimo de 10 inscrições.

Maia – 2011  - Classif. do II Torneio Intern. de Clubes de Surdos
 CLASSIFICAÇÃO EQUIPA PAÍS
 1º AS Porto Portugal
 2º AS Braga Portugal
 3º GSS Reggio Emília Itália
 4º CES Manresa Espanha
 5º ASAE Portugal
 6º APS Portugal
 7º ASDS Pesaro Itália
 8º Woluwe SSB Futsal Bélgica
 9º Unperxor Espanha
 10º AS Porto B Portugal
 11º Vigo Espanha
 12º ACS Águeda Portugal
 13º AS Beja Portugal
 14º ACSD Coimbra Portugal
 15º CDS Cantabria Espanha

Maia - 2011 - Classif. de “Melhor Jogador” do II Torneio Intern. de Clubes de Surdos
 CLASSIF. CAMISOLA NOME EQUIPA GOLOS
 1º 3 Ruben Castro Cabezas CES Manresa 6
 2º 11 zé Maio AS Braga 5
 3º 4 Gabriel Araújo AS Braga 4
 4º 2 Ramon Mestrica Borull CES Manresa 4
 5º 7 Ricardinho AS Porto 3
 6º 11 José Alberto AS Porto 3

campeonato nacional de natação
Realizou-se em 07 de Maio de 2011, no Complexo Olímpico de Coimbra, o Campeonato 
Nacional de Natação de Surdos. Participaram 21 atletas Surdos, representando as associações 
/ clubes: ASP, ASAE, APS, APS-JRP e ASCS.
Neste campeonato, 3 atletas obtiveram os mínimos para a entrada directa no Mundial de 
Natação:
- Luis Ferreira, da Associação de Surdos do Porto;
- Ricardo Belezas, da Associação de Surdos da Alta Estremadura;
- Luis Peixoto, da APS-Jacob Rodrigues Pereira;
Os restantes nadadores ainda irão prestar provas nos próximos dias 10 e 11 de Junho, no 
Campeonato Nacional de Natação que ocorrerá durante os Jogos de Portugal da FPDD, que 
se realizará no Complexo de Coimbra.

ii torneio internacional de futsal de clubes de Surdos – cidade da maia
Realizou-se no dia 21 de Maio de 2011, na Cidade da Maia, o II Torneio Internacional de Futsal 
de Clubes de Surdos, com excelente organização da Associação de Surdos do Porto. O evento 
teve a participação de bastantes equipas e contou até com espectáculo de cheerleaders da 
ASP.
A fi nal foi portuguesa, entre a Associação de Surdos do Porto e a Associação de Surdos de 
Braga (quaisquer semelhanças com a fi nal da Liga Europa é pura coincidência!) e foi palco de 
um grande espectáculo desportivo para todos os presentes.
Na entrega de prémios, para além dos líderes da Comunidade Surda, como o Presidente 
da FPAS e o Presidente da LPDS, estiveram presentes Sónia Araújo, da RTP, e o Vereador da 
Câmara Municipal da Maia

mundial de natação de Surdos
Com a confi rmação da presença de 33 países e cerca de 290 participantes para o Campeonato 
Mundial de Natação de Surdos – Coimbra 2011, aproxima-se a data deste evento que se 
realizará em Coimbra de 5 a 13 de Agosto.
Caso queiram fazer parte da grande família que será a organização deste evento, poderão 
inscrever-se como voluntários. Encontra toda a informação em www.lpdsurdos.org.pt

finais do iv campeonato 
nacional de futsal
Vai realizar-se no próximo 
dia 11 de Junho, a Final do 
IV Campeonato Nacional 
de Futsal de Surdos e do III 
Campeonato Nacional de 
Futsal de Surdas, no Pavilhão 
Desportivo Municipal (Antigo 
Pavilhão da PT) na cidade de 
Coimbra.
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A ideia da formação de uma Asso-
ciação de Surdos surgiu por um grupo 
de pessoas, Surdas e Ouvintes, que sen-
tiram a necessidade de ter um espaço fí-
sico comum que funcionasse como um 
ponto de encontro, no qual pudessem 
apoiar-se mutuamente e fazer face às di-
fi culdades da comunicação oral.

Como não existia na capital algarvia 
qualquer instituição autónoma com esta 
fi nalidade, foram dados os primeiros pas-
sos para a constituição desta Associação 
em fi nais de 1998.

A Associação de Surdos do Algarve 
foi ofi cialmente constituída pelo Cartó-

rio Notarial de Faro em 24 de Fevereiro 
de 2000, conforme publicação no Diário 
da República, III Série, n.º 115 de 18 de 
Maio de 2000, sedeada no concelho de 
Faro, e tem a representatividade da po-
pulação surda da região Algarvia. O Sr. 
Nuno Nereu foi o primeiro presidente 
(2000 – 2004).

No início, os Sócios encontravam-se 
para os seus convívios todos os fi ns-de-
-semana no antigo café Pirâmides em 
Faro, no Jardim Manuel Bívar, onde está 
agora o Coreto.

A partir de 01 de Janeiro de 2005, a 
ASA passou a ter instalações arrendadas, 

onde se encontra a actual sede. O Presi-
dente durante os anos de 2005 a 2009 
foi o Sr. Bruno Brito.

Em Maio de 2010, durante a cele-
bração do 10º aniversário da ASA, o Pre-
sidente da Câmara Municipal de Faro 
apresentou um novo contrato como-
dato, de 26 anos, para um novo local de 
instalações da ASA.  As obras a efectuar 
nesta casa são bastantes dispendiosas e 
não estão ao alcance da ASA, tendo sido 
pedido apoio fi nanceiro à Segurança So-
cial para estas obras e estando a aguar-
dar-se uma resposta. 

A ASA é uma associação sem fi ns lu-
crativos e tem como objectivos a defesa 
e a promoção dos interesses sociais, cul-
turais, económicos, morais e profi ssionais 
dos seus associados surdos. Para atingir 
os fi ns consignados nos seus estatu-
tos, entre outras actividades, promove 
a educação e ensino da comunidade 
surda, presta o apoio necessário a esta 
população para uma mais fácil integra-
ção comunitária, bem como, promove o 
ensino e a divulgação da Língua Gestual 
Portuguesa. Durante os últimos 7 anos, 
a ASA tem promovido cursos de Língua 
Gestual Portuguesa na sua sede, destina-
dos a pessoas ouvintes com a duração 
de 9 meses durante o ano lectivo. 

A ASA tem actualmente 268 Sócios, 
não só Surdos, mas também Ouvintes. O 
Presidente, desde 2010, é o Sr. Luís Fon-
seca. A Associação procura oferecer aos 

aSa
aSSociação de SurdoS do alGarve
Associação de Surdos do Algarve

Caminhada pela freguesia de Conceição de Faro

Excursão da ASA a Óbidos durante o Festival Internacional de Chocolate

Concurso de fotografi a da ASA Convívio do Dia das Bruxas da ASA
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Tribuna Livre

Sócios e à sua família uma diversidade 
nas actividades lúdicas para manter 
um convívio saudável. Estas actividades 
incluem celebrações de dias especiais 
como Natal, Aniversário da ASA, Carna-
val, excursões de aspecto cultural, cami-
nhadas e piqueniques em família. A sede 
está aberta para convívio, onde os Sócios 
se podem encontrar para jogos de mesa, 
ou festejar dias especiais e ainda, todas 
as sextas-feiras a partir das 21h30, aos sá-
bados das 15h30 às 18h00 e a partir das 
21h30. A ASA está também aberta para 
atendimento administrativo de segunda 
a sexta-feira das 09h30 às 13h00 e das 
14h00 às 17h30. Para assuntos relaciona-
dos com a Direcção, o horário é de se-
gunda a sexta-feira das 18h00 às 20h00. 
A sede encontra-se situada na Praceta 
Maestro João Veiga, n.º 6, 8000-185, em 
Faro (Tel./Fax: 289 812 036 Telemóvel: 
964413553).

Este ano, a Associação de Surdos do 
Algarve já realizou as seguintes activida-
des para os seus Sócios:
•	 Concurso	 de	 Fotografi	a	 com	 pré-

mio para vencedor (Janeiro/Fevereiro);
•	Almoço/Convívio	na	sede	para	ce-

lebração do 11º Aniversário da ASA (26 
de Fevereiro);
•	 Convívio/Concurso	 de	 Máscaras	

para o Carnaval (Fevereiro);
•	Excursão	a	Óbidos	durante	o	Festi-

val Internacional de Chocolate (Março);
•	Caminhada	pela	 freguesia	de	Con-

ceição de Faro (organizado por CMF) – 
(Abril);

A ASA está agora na fase de plane-
amento dos seguintes projectos e acti-
vidades:
•	 Formação	 Básica	 de	 Internet/TIC,	

Nível 1 e Nível 2, com a colaboração da 
Cruz Vermelha Portuguesa – Faro;
•	Excursão	ao	Palácio	de	Sintra,	em	Junho;
•	Participação	no	Festival	Nacional	de	

Surdos, onde se inclui a V Marcha do Dia 
Mundial do Surdo;

Nestes tempos difíceis de crise eco-
nómica, a ASA vê uma grande redução 

de apoio fi nanceiro a nível local e nacio-
nal, assim como também apoio a nível 
de voluntariado. É por vezes com grande 
difi culdade que se conseguem concre-
tizar certos eventos e formação. Actu-
almente, por exemplo, a ASA está com 
grande difi culdade em angariar fundos 
para tradutores de LGP, para cursos bá-
sicos de internet, entre outras necessida-
des.

Apesar das difi culdades enfrentadas 
diariamente pela Associação, continu-
amos na luta para manter este espaço 
aberto e acessível aos nossos Sócios. 

Convívio na ASA Celebração do 11º Aniversário da ASA

Excursão da ASA a Óbidos durante o Festival Internacional de Chocolate
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Paulo Garcia

Actividades

TESOUROS DO MNAz AO ALCANCE DE TODOS  
Texto elaborado pela Dr.ª Clara Mineiro – Coordenadora do projecto Tesouros do MNAz ao alcance de Todos – Instituto dos Museus e da Conservação

 A 03 de Dezembro de 2010 foi inaugurado no Museu Nacional do Azulejo (MNAz) o projecto Tesouros 
do MNAz ao alcance de Todos. Com este projecto, o museu tornou mais acessíveis as peças mais importantes 
da sua colecção e espaços mais interessantes do edifício, o antigo Convento da Madre de Deus. Agora uma 
pessoa não precisa de visita guiada para conhecer aos vários espaços do museu e obter informação sobre as 
peças expostas. 
 O mecenato da AS (Associação Salvador) permitiu ultrapassar os obstáculos arquitectónicos que até aqui 
dificultavam ou impediam o acesso de pessoas com mobilidade reduzida às peças e espaços escolhidos. 
Para tornar a informação mais acessível, o trabalho decorreu em parceria com a ACAPO (Associação dos Cegos 
e Amblíopes de Portugal) e a FPAS (Federação Portuguesa das Associações de Surdos) e teve a orientação de 
Grupos Consultivos compostos por Pessoas Cegas e Surdas.
 Foram preparados textos simples e interessantes sobre os Tesouros escolhidos. Com o mecenato da 
Fundação Millennium BCP, essa informação está agora disponível em audioguias com audiodescrição para 
pessoas cegas ou com baixa visão. Ao longo do circuito de visita estão colocadas réplicas em relevo de alguns 
dos Tesouros escolhidos, acompanhadas por tabelas impressas em Braille e a negro com letras ampliadas. As 
Pessoas Surdas têm ao seu dispor videoguias em Língua Gestual.
 Todo este projecto resulta de uma atitude inclusiva por parte da equipa do Museu Nacional do Azulejo, 
que se quer aberto à comunidade.

VLADIMIR A. YARETS  |  Viagem à volta do globo
 
 No passado mês de Março, passou por Por-
tugal o Bielorrusso Vladimir A. Yarets, um Surdo 
de 70 anos que iniciou em Maio de 2000 uma 
viagem	 à	 volta	 do	 Mundo	 na	 sua	 mota	 BMW	
650	e	que	pretende	entrar	no	“Guinness	World	
Records” como o 1º Surdo a atravessar o Mundo 
de mota.
 Já percorreu mais de 81 países, tendo come-
çado o seu trajecto na Europa e seguido para 
Marrocos, Venezuela, República Dominicana, Es-
tados Unidos, China e Brasil. Antes desta viagem, 
já tinha percorrido  a então União Soviética e ou-
tros países vizinhos. 
 Vladimir já percorreu muitos países, muitos 
milhares de kms,  conheceu muitas pessoas e 
culturas diferentes, pensado-se que 2011 será o 
ano em que termina sua viagem pelo Mundo.
 O facto de não ouvir não o assustou nem lhe 
tirou a coragem de percorrer o Mundo sozinho, 
sendo um exemplo para toda a Comunidade 
Surda Mundial.
 A sua única “companheira” de viagem, ou 
seja,	a	sua	mota	BMW	650	,	é	como	se	fosse	uma	
ilustração da sua viagem à volta do globo.
 Em Portugal, Vladimir esteve em Lisboa, onde 
foi entrevistado pela SurdoTV (http://surdotv.
com/wordpress/), e em Faro, onde foi acompa-
nhado pela GIAIS - Gestinesquecível - Associa-
ção de Inclusão de Surdos, que nos divulgou as 
fotografias desta notícia.
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Actividades

DISABILITY RIGHTS PROMOTION INTERNATIONAL 
– PORTUGAL 
 
O projecto DRPI teve origem num encontro realizado em Novembro de 2000 em Almösa na Suécia, promovido pelo então Relator 
Especial das Nações Unidas para as Questões da Defi ciência, Dr. Bengt Lindqvist. O projecto tem por fi nalidade estabelecer um 
sistema de monitorização dos Direitos Humanos das pessoas com defi ciência em todo o Mundo.
Para alcançar este objectivo, o DRPI articula organizações de pessoas com defi ciência, investigadores, organizações governamentais 
e não-governamentais de Direitos Humanos de âmbito nacional e internacional.

DRPI - Portugal
Em Outubro de 2010, o projecto DRPI começou em Portugal, numa iniciativa conjunta do CAPP/Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Políticas, da Fundação Calouste Gulbenkian e do Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P.. Este projecto é uma iniciativa 
inédita de capacitação e monitorização dos Direitos Humanos das pessoas com defi ciência, pioneira em Portugal e na Europa, que 
se pretende aberta à participação da sociedade civil, e em particular das organizações representativas das pessoas com defi ciência.

Finalidades do Projecto
Este projecto pretende criar condições que permitam lançar actividades sistemáticas de monitorização de leis e políticas e de 
práticas sociais na sociedade portuguesa, à luz dos princípios dos Direitos Humanos, e em particular dos previstos na Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Defi ciência. Assim, quer-se contribuir para o conhecimento científi co das formas de discriminação 
e de violação de Direitos Humanos que atingem as pessoas com defi ciência em Portugal.

No âmbito deste Projecto, realizou-se uma Acção de Formação sobre “Monitorização dos Direitos Humanos das Pessoas com 
Defi ciência”, no Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas (Pólo Universitário da Ajuda – Lisboa), entre os passados dias 10 e 
20 de Maio, e na qual a FPAS teve a oportunidade de participar com 2 representantes.
Esta formação teve como objectivo, formar agentes que possam participar em acções de monitorização dos Direitos Humanos das 
pessoas com defi ciência, divulgar o sistema DRPI de monitorização de direitos da defi ciência e contribuir para o conhecimento da 
defi ciência na perspectiva dos Direitos Humanos. 

DIA INTERNACIONAL DA MULHER  |  Almoço-convívio 
 
 No passado dia 08 de Março, comemorou-se mais um Dia Internacional da Mulher e para celebrar essa data especial a 
Associação Cultural de Surdos da Amadora organizou um almoço-convívio realizado no dia 12 de Março e que contou com a 
participação de 19 pessoas.
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Informação Especial

a eud pede o reconHecimento formal da 
línGua GeStual italiana pelo Governo italiano

Durante a Assembleia Geral da EUD, em Budapeste, Berglind Stefansdottir (Presidente da EUD) e Humberto Insolera (Membro 
da Direcção) entregaram oficialmente a carta de apoio da EUD assinada pelos Delegados  de 29 países membros da EUD, a 
Sebastiano Manciagli (Membro da Ente Nazionale Sordi – Onlus (ENS)). Esta carta será usada para apoiar os esforços que estão a 
ser feitos pela ENS na luta para verem a Língua Gestual Italiana reconhecida e consagrada formalmente na lei.

 
A FPAS também manifesta o seu 
apoio à Comunidade Surda Italiana, 
tendo tido oportunidade de assinar 
a carta de apoio da EUD aquando da 
presença de Paulo Garcia em Buda-
peste para representar a FPAS na As-
sembleia Geral da EUD.

A FPAS considera que é urgen-
te que a Língua Gestual Italiana seja 
reconhecida na Constituição Italiana, 
garantindo que os Surdos deste país 
são reconhecidos como cidadãos de 
pleno direito.

carta de apoio da eud – reconHecimento da línGua GeStual italiana

“ A EUD está seriamente preocupada com os recentes desenvolvimentos que visam 
o reconhecimento da Lingua dei Segni Italiana (Língua Gestual Italiana). A lei de 
reconhecimento tem encontrado uma forte oposição pela XII Comissão de Assuntos Sociais 
da Câmara dos Deputados.
 A EUD encoraja vivamente os legisladores italianos a parar imediatamente com todas 
as medidas que visam a diminuição do status linguístico da Língua Gestual Italiana. 
Diminuir este status teria um sério impacto sobre a Comunidade Surda Italiana e sobre o seu 
património linguístico.
 A EUD gostaria de destacar que a Itália ratificou a Convenção da ONU sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência em 03 de Março de 2009 (Legge 3 marzo 2009, n.18). A Convenção 
estabelece que as medidas de protecção, incluindo o reconhecimento das Línguas Gestuais 
devem ser tomadas (artigos 21 e 30).
 Considerando que:
 O reconhecimento da Língua Gestual Italiana é proposto pela Bill C.4207 Disposizioni 
per la promozione della piena partecipazione delle persone sorde alla vita collettiva e 
riconoscimento della lingua dei segni italiana (Provisão para promover a participação plena 
das Pessoas Surdas na vida pública e o reconhecimento da Língua Gestual Italiana), que foi 
aprovada por unanimidade no Senado Italiano, em 16 de Março de 2011;
 A proposta está agora sob a análise da XII Comissão de Assuntos Sociais da Câmara dos 
Deputados; Após 3 sessões, a última das quais teve lugar em 03 de Maio de 2011, o Project-Lei 
não só não foi aprovado, mas está a ser seriamente posto em causa pelo que se pode ler dos 
últimos relatórios estenográficos da Comissão;
 O Parlamento Europeu adoptou 2 resoluções sobre as Línguas Gestuais (Doc A2-302/87 
of 17 June 1988 and 18 November 1998 Doc B4---095/98);
 O Conselho da Europa adoptou a Recomendação 1598 (2003), relativa à protecção das 
Línguas Gestuais nos Estados-Membros do Conselho da Europa;
 A EUD aprovou a Declaração de Bruxelas de 2010 sobre Línguas Gestuais na União 
Europeia;
 Cada cidadão tem o direito de usar a Língua que preferir, sem restrições e discriminações. 
O direito à própria Língua é fundamental para aceder à informação em pé de igualdade com 
os outros;
 Os Estados devem assegurar a plena participação de todos os cidadãos surdos na 
sociedade, protegendo os seus direitos através da legislação específica;
 A UE deve apoiar os seus Estados-Membros a tomarem as medidas jurídicas necessárias 
para proteger e promover a Língua  Gestual nacional, a fim de alcançarem os objectivos 
da Estratégia 2020, que visa aumentar o emprego e garantir a inclusão social na União 
Europeia;
 A UE aprovou a Estratégia de Deficiência, que visa dar direitos iguais a todos os cidadãos 
com deficiência;
 A Língua Gestual Italiana, como outras Línguas Gestuais em todo o mundo, é uma Língua 
de pleno direito apresentando todas as características de uma língua natural;
 É totalmente aceite e reconhecida por investigadores, linguistas e outros estudiosos do 
mundo inteiro;
 Reconhecer a Língua Gestual Italiana é proteger os direitos que pertencem a uma única 
pessoa e que são garantidos pelo artigo 3 º da Constituição Italiana;
 Reconhecer a Língua Gestual Italiana é respeitar os direitos civis, a igualdade e a 
dignidade das Pessoas Surdas, como cidadãos do Estado Italiano;

 Nós pedimos:
 Aprovação imediata do Projeto-Lei C. 4207, como aprovado pelo Senado Italiano.
 O reconhecimento formal da Língua Gestual Italiana pelo Estado Italiano.”

Dr. Humberto Insolera (Membro da Direcção da EUD), 
Paulo Garcia (Director Geral da FPAS) e Sebastiano
Manciagli (Membro da Ente Nazionale Sordi – Onlus (ENS)
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Informação Especial

a Wfd já manifeStou 
o Seu apoio para o 
reconHecimento da línGua 
GeStual italiana

parabénS à comunidade 
Surda na iSlândia pelo 
reconHecimento da 
línGua GeStual na Sua 
conStituição!

prémioS de mérito 
nacional da Wfd

A	WFD	enviou	uma	carta	de	apoio	ao	
seu membro italiano, a Ente Nazionale 
Sordi - Onlus (ENS), na qual encoraja os 
legisladores italianos a parar imediata-
mente com todas as medidas que têm 
como objectivo diminuir o status da Lín-
gua Gestual Italiana.
Segundo	as	informações	que	a	WFD	

recebeu, se esta lei passar, a Língua Ges-
tual Italiana passará a ser reconhecida 
como “Língua de Mímica e de Gestos”. 
Na	sua	carta,	a	WFD	declara	que	o	não-
-reconhecimento da Língua Gestual Ita-
liana teria um sério impacto em toda a 
Comunidade Surda Italiana e que com 
isto se estariam a rejeitar todos os prin-
cípios e objectivos da Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
ratificada pela Itália em 2009.
Na	 sua	 carta,	 a	 WFD	 lembra	 ainda	

que as Línguas Gestuais são iguais às lín-
guas faladas e destaca a importância da 
Língua Gestual também para as crianças 
que têm um implante coclear. 
A	WFD	 refere	 ainda	 5	 artigos	 espe-

cialmente relevantes para os Direitos 
Humanos e Linguísticos dos Surdos (ar-
tigos 2, 9, 21, 24 e 30) e a necessidade de 
os respeitar em todas as leis e políticas.

Diminuir e piorar o status da Língua 
Gestual Italiana teria graves consequên-
cias, como a redução do financiamento 
do Governo para todos os assuntos rela-
cionados com os Surdos e com a Língua 
Gestual, e ainda seria uma ameaça para 
as escolas italianas para Surdos.
A	WFD	manifestou	o	seu	total	apoio	

à ENS na protecção dos  Direitos Huma-
nos e Linguísticos dos Surdos Italianos.

Para mais informação, consulte os links:
Petition Link: petizionionline.it/?petizione 
/?lingua-dei-segni-italiana/?848
GRUPPO “LIS SUBITO” (GROUP “LIS NOW”): 
lissubito.com
Vlog Protest, Dibates & Explanations in many 
Signed Languages: nazzareno.info

A passada 6ª feira, dia 27 de Maio 
de 2011, foi um dia memorável para os 
Surdos na Islândia e na Europa, porque 
o Parlamento Islandês aprovou uma lei 
para aumentar o estatuto jurídico da Lín-
gua Gestual Islandesa.

Este momento histórico foi celebra-
do por todos os Delegados e Membros 
da EUD presentes no Seminário e As-
sembleia Geral que se realizou em Buda-
peste (Hungria), entre os dias 26 e 29 de 
Maio.

No final do Seminário da EUD, todos 
os participantes puderam ver a altera-
ção da Constituição da Islândia, através 
da transmissão online projectada numa 
tela enorme, e na qual foi possível ver o 
debate e a respectiva votação a partir do 
Parlamento Islandês.

Este voto positivo levou a celebra-
ções entre todos os Delegados presen-
tes em Budapeste, que comemoraram 
este momento entre abraços e risos.

A FPAS dá os parabéns à Associação 
de Surdos Islandesa e a todos os mem-
bros da Comunidade Surda da Islândia 
que, após todos os seus esforços e luta 
incansável nos últimos 20 anos, viram 
reconhecida a sua Língua Gestual na 
Constituição do seu país.

A FPAS informa que, tendo em conta 
o trabalho desenvolvido pelo Sr. Arman-
do Baltazar e pelo Sr. Helder Duarte em 
prol da Comunidade Surda, tomou-se a 
iniciativa de propor o nome deles para 
receberem um Prémio de Mérito Nacio-
nal	 da	WFD,	 sendo	 que	 a	 Direcção	 da	
WFD	aprovou	esta	nomeação.

Informamos ainda que estes Prémios 
atribuídos	 pela	 WFD	 serão	 apresenta-
dos na Cerimónia de Encerramento do 
Congresso	Mundial	da	WFD,	a	realizar	na	
África do Sul, em Julho de 2011, na qual 
a FPAS pretende estar também repre-
sentada.

Gostaríamos de dar os nossos mais 
sinceros parabéns ao Sr. Armando Balta-
zar e ao Sr. Helder Duarte pelo reconhe-
cimento de todo o seu trabalho e luta ao 
longo de todos estes anos em busca da 
melhoria do bem-estar e da qualidade 
de vida da Comunidade Surda.

Armando Baltazar

Hélder Duarte
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na profissão… 
como intérprete de lGp
A pouco e pouco o meu envolvi-

mento na comunidade surda passou a 
ter contornos adicionais, além de filha 
e amiga comecei a envolver-me pro-
fissionalmente. O facto de ter tido uma 
educação bilingue, em que estavam pre-
sentes a língua gestual portuguesa e a 
língua portuguesa, fazia de mim, como 
fez de alguns outros filhos de pais sur-
dos, uma potencial intérprete de LGP. 
Profissão inexistente no nosso país e que 
começou a ter o seu advento sobretudo 
nos anos 80 com a celebração do Ano 
Internacional do Deficiente em 1981. An-
tes disso só em situações muito pontu-
ais era requisitada a presença de alguém 
que estabelecesse a comunicação entre 
uma pessoa surda e outra ouvinte, situ-
ação resolvida por familiares, filhos de 
surdos e até outros surdos que serviam 
de intermediários.

A partir de meados dos anos 70 e ao 
longo dos anos 80, o contacto da nossa 
sociedade com os outros países da Eu-
ropa fez aumentar a consciência social e 
política e a despertar a sociedade para o 
reconhecimento da existência de mino-
rias, nomeadamente a minoria linguísti-
ca constituída pelos surdos que tinham 
a sua própria língua: a Língua Gestual 
portuguesa. As próprias associações de 
surdos começaram a ganhar uma nova 
dimensão: de locais de convívio entre 
pares, ganharam uma nova dinâmica, 
mais virada para o exterior, para dar a 
conhecer à sociedade e às entidades 
oficiais a existência dos surdos, da sua 
riqueza cultural e linguística e dos con-
tributos que podem dar à sociedade, 
mas também para dar a conhecer as 
suas necessidades e tornar a sociedade 
consciente da responsabilidade que tem 
para com as minorias.

Os contactos entre a comunidade 
surda e a comunidade ouvinte foram 
aumentando e as situações formais tam-

bém, aumentando assim o número de 
ocorrências em que um intérprete de 
LGP era necessário para garantir a comu-
nicação entre as duas comunidades e as 
duas línguas: língua portuguesa e língua 
gestual portuguesa.

A minha actividade como intérprete 
de Língua Gestual Portuguesa teve iní-
cio em 1980 e prolonga-se até hoje. A 
minha vivência como intérprete de LGP 
já vai longa e recheada de experiências 
humanas e profissionais que muito aca-
rinho. Tive oportunidade de contactar 
com pessoas surdas e ouvintes das mais 
diversas origens e da maior diversidade 
de áreas de interesse e actividade. A par-
ticipação em conferências a nível euro-
peu e internacional deu a mim e a ou-
tros colegas intérpretes a oportunidade 
de partilhar dos anseios e preocupações 
das pessoas surdas que acompanháva-
mos, que estavam conscientes da força 
que unidos teriam, e empenhados em 
conseguir para os surdos da Europa e 
do Mundo, melhores condições de edu-
cação, trabalho, acessibilidade e respeito 
pela igualdade de oportunidades. 

A ocasião que recordo com mais in-
tensidade, foi a minha participação, e de 
outros colegas, como intérpretes de LGP, 
durante a luta travada pela comunidade 
surda portuguesa pelo reconhecimento 
oficial da LGP. Ao fim de mais de vinte 
anos de lutas e reivindicações, a comuni-
dade surda portuguesa criou, em 15 de 
Novembro de 1995, a Comissão para o 
Reconhecimento e Protecção da Língua 
Gestual Portuguesa. Dia que hoje é ce-
lebrado como o Dia Nacional da Língua 
Gestual Portuguesa. Esta Comissão, cons-
tituída por representantes da Federação 
de Surdos, das Associações de Surdos, de 
Pais de Crianças Surdas, de Intérpretes de 
LGP, de Professores e Técnicos e também 
de Jovens Surdos, iniciou uma campa-
nha de sensibilização para o reconheci-
mento da LGP junto de várias entidades 
oficiais, grupos parlamentares, partidos 

políticos, tribunal de contas, provedoria 
da república, ministérios e secretarias de 
estado, entre outros. Quando se iniciou 
o debate para a Quarta Revisão Consti-
tucional em 1997, a comunidade surda 
acompanhou esse debate na Assem-
bleia da República, marcando presença 
nas galerias, com intérpretes que volun-
tariamente traduziam em simultâneo o 
debate, muitos dias até de madrugada. 
Esta presença foi o culminar de todo o 
trabalho anterior e não passou desper-
cebido nem ao Presidente da Assem-
bleia da República nem aos deputados. 
A verdade é que a petição apresentada à 
Assembleia foi aprovada por unanimida-
de e integrada no texto da Constituição 
da República de 1997.

Não poderia ter tido outra profissão 
que me preenchesse tanto a nível pesso-
al e intelectual: tem sido um permanen-
te corrupio de novas situações e novos 
desafios que não permitem que esta 
profissão se torne nem monótona nem 
repetitiva.

Procurei sempre, ao longo da minha 
carreira como intérprete de LGP manter 
uma separação bem nítida entre o tra-
balho desempenhado na comunidade 
surda e as amizades que inevitavelmen-
te fui fazendo ao longo dos anos. Como 
intérprete procurei sempre manter uma 
postura de imparcialidade e respeito pe-

Ser filHa de SurdoS: 
uma aventura, um priviléGio cont.

DEDIcO ESTE TRABALhO 
AOS MEUS qUERIDOS PAIS, 

LúcIA E ANTóNIO FREIRE

Dr.ª Maria José Freire
cODA1, ILGP e docente na ESE de Setúbal na licenciatura de Tradução e Interpretação de Língua Gestual Portuguesa
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reconhecimento oficial da  
língua Gestual portuguesa
Lei 1/97 de 20 de Setembro – Quarta 
Revisão Constitucional
Artº 74, nº2, alínea h)
“Proteger e valorizar a língua gestu-
al portuguesa enquanto expressão 
cultural e instrumento de acesso à 
educação e da igualdade de opor-
tunidades.”
Portugal foi dos primeiros países da 
Europa a ter a sua língua gestual  
reconhecida oficialmente.  
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rante os interlocutores surdos e ouvintes 
com quem desempenhava as funções 
de intérprete.

Não posso deixar de referir que a 
postura profissional de qualquer intér-
prete de LGP é fundamental para que 
possa desempenhar as suas funções 
com dignidade e competência e ser as-
sim reconhecido tanto na comunidade 
surda como na ouvinte. Para isso é im-
portante que respeite o Código de Ética 
e Linhas de Conduta do Intérprete de 
Língua Gestual Portuguesa: em Portu-
gal a legislação que abrange a profissão 
de intérprete (Lei 89/99 de 5 de Julho) 
carece ainda de regulamentação e são 
citados nos seus artigos 6º e 7º apenas 
os aspectos principais a ter em conta na 
conduta ética do intérprete de LGP. Exis-
te, no entanto, um Código criado e adop-
tado pela Associação de Intérpretes de 
LGP, criada em 22 de Janeiro de 1991, da 
qual sou sócia fundadora e fui primeira 
presidente.

como formadora de 
intérpretes de lGp
Desde os primeiros anos da década 

de 90 que tenho desempenhado tam-
bém as funções de formadora de intér-
pretes de LGP, pois as necessidades de 
intervenção destes profissionais têm vin-
do a aumentar e aquela meia dúzia de 
valorosos intérpretes, sobretudo filhos 
de pais surdos da minha geração, que 
trabalhavam desde os finais dos anos 70 
e durante os anos 80, já não eram sufi-
cientes.

Primeiro, no contexto da formação 
profissional e a convite das associações 
de Surdos, a Associação Portuguesa de 
Surdos e a Associação de Surdos do Por-
to, locais onde se formaram algumas de-
zenas de intérpretes que se encontram 
em actividade e que têm contribuído 
para dignificar a sua profissão, e poste-
riormente, no âmbito da formação aca-
démica, a convite da Escola Superior de 
Educação de Setúbal, onde ainda hoje 
lecciono.

Desde o início da minha actividade 
como formadora nas Associações e mais 
tarde na ESE/IPS, o desafio tem sido se-
guir uma linha condutora de formação, 
pautada pelo rigor e pelo estrito respeito 

tradução e interpretação, mas também 
no âmbito da postura ética e deontoló-
gica de que o/a intérprete de LGP deve 
ser um exemplo permanente. Às noções 
básicas de respeito pela confidencialida-
de, imparcialidade, fiabilidade e pontu-
alidade, devem juntar-se outros valores 
como os da autocrítica, desenvolvimen-
to pessoal e profissional, formação contí-
nua, companheirismo e dignificação da 
profissão.

como membro da comunidade surda
Apesar de ligada à comunidade sur-

da pela profissão, primeiro como intér-
prete e depois como formadora, nunca 
me esqueci, nem nunca me poderei 
esquecer que faço também parte dela 
como filha de pais surdos e como amiga 
de muitos surdos. Tenho uma “identida-
de surda” dentro de mim. Tenho o meu 
nome gestual desde pequena, o nome 
do meu pai: “Sardento” (por causa das 

pela língua gestual e pela comunidade 
surda, sentimentos partilhados com os 
responsáveis dos cursos e com os cole-
gas professores. 

O respeito pela língua e pela cultura 
da comunidade surda deve estar sempre 
presente naqueles que, como intérpre-
tes de LGP, têm o privilégio e a honra de 
partilhar deste património de séculos de 
história dos surdos portugueses. O mí-
nimo que se pode esperar de uma for-
mação de intérpretes de LGP é que esta 
se paute por critérios de qualidade que 
conduzam a um desempenho futuro da 
profissão competente e condigno.

Este rigor e competência deve reflec-
tir-se não só ao nível da competência 
linguística no domínio das duas línguas 
em presença, língua portuguesa e língua 
gestual portuguesa, na sua adequação 
gramatical e semântica, na sua correcta 

código de ética e linhas de conduta do intérprete de lGp
Confidencialidade – o/a intérprete de LGP deve guardar completo sigilo de toda a 
informação a que teve acesso durante a interpretação.
Fiabilidade / adaptação – deve realizar uma interpretação fiel da mensagem de 
origem e procurar a melhor forma de veicular essa mensagem, sem acrescentar 
nem omitir informação.
Imparcialidade – não deve tomar partido nem favorecer nenhuma das partes 
envolvidas, mantendo-se neutral e não deixando transparecer as suas opiniões 
pessoais.
Discrição – só deve aceitar trabalhos para os quais se sente qualificado/a poden-
do aceitar outros trabalhos mais exigentes, em situações excepcionais, desde que 
todos os intervenientes disso tenham consciência. Questões sensíveis de índole 
religiosa, política, social, moral ou outra que possam afectar o seu trabalho de-
vem ser cuidadosamente ponderadas antes da aceitação do serviço de interpre-
tação.
Remuneração – o trabalho do intérprete deve ser remunerado e respeitar as tabe-
las existentes ou ser acordado antecipadamente.
O/a intérprete de LGP deve ter em conta outros aspectos referidos no Código de 
Ética, como: a necessidade de actualização profissional, a capacidade de autocrí-
tica, a integridade e a dignificação da profissão e da sua classe através do exem-
plo e da atitude que mantém no desempenho da sua actividade.

princípios da formação de intérpretes de lGp
Áreas privilegiadas de formação: língua gestual portuguesa, língua portuguesa, 
língua estrangeira.
Aspectos práticos da tradução e interpretação desenvolvidos através de exer-
cícios gravados em estúdio de audiovisuais: traduções de textos, simulações e  
posterior análise discussão e correcção.
Aspectos éticos e deontológicos estudados e analisados com recurso a estudo de 
casos.
Contacto com a realidade da profissão através da realização de estágios acom-
panhados.



18 Nº 7  .  Junho 2011 .  Tr imestra l

Página do Intérprete

sardas), sou então, segundo a tradição de 
atribuição do nome gestual aos filhos de 
pais surdos “Filha de Sardento”, mais tarde 
conhecida como “Sardenta – Intérprete”.

 Existem muitas barreiras que falta 
ainda quebrar para que os surdos te-
nham as mesmas oportunidades que as 
outras pessoas na sociedade portugue-
sa, para que sejam cidadãos de pleno di-
reito. Convivi com estas barreiras injustas, 
fruto muitas vezes da ignorância e da in-
flexibilidade de quem detém o poder e, 
na minha vida adulta, tenho procurado, 
com o meu trabalho, contribuir para que 
essas barreiras se vão quebrando. Relem-
bro algumas dessas barreiras.

educação bilingue 
e bicultural de surdos
Esta filosofia educativa, segundo a 

qual as crianças surdas têm a língua ges-
tual como primeira língua, usada à sua 
volta naturalmente e com frequência, e a 
língua do seu país como segunda língua, 
através da leitura e da escrita, encontra-
-se totalmente implementada em países 
como a Dinamarca, Suécia, Finlândia e 
EUA e tem atingido elevados graus de 
sucesso. Segundo um professor e inves-
tigador surdo finlandês, os objectivos da 
educação de surdos são:

O estudante surdo deveria deixar a 
escola com a mesma quantidade de co-
nhecimento, o mesmo grau de maturida-
de pessoal e autoconfiança e o mesmo 
nível de ajuste social esperado para um 
estudante ouvinte. (Jokinen, 1999:115).

A Declaração de Salamanca, resul-
tante de uma conferência mundial sobre 
a educação de surdos organizada pela 
UNESCO e pelo governo de Espanha em 
1994, no ponto sobre “Política e organi-
zação”, define claramente a estratégia a 
seguir com as crianças surdas. No seu 
ponto 21 é dito que:

As políticas educativas devem ter em 
conta as diferenças individuais e as situ-
ações distintas. A importância da língua 
gestual como o meio de comunicação 
entre os surdos, por exemplo, deverá ser 
reconhecida, e garantir-se-á que os sur-
dos tenham acesso à educação na lín-
gua gestual do seu país.

Vários investigadores nacionais cor-
roboram esta filosofia de educação, falta 

exigir a sua realização, cabe aos nossos 
governantes respeitá-las e pô-las em 
prática. (Duarte e Almeida, 2006:256, in 
Bispo, Couto e Clara, 2006)

informação e Sensibilização 
da Sociedade
A sociedade portuguesa ignora 

muitas vezes o que se passa dentro dos 
grupos minoritários, como é, por exem-
plo, a comunidade surda, muitas vezes, 
identificada também como uma minoria 
linguística. Deve-se divulgar por diversos 
meios: comunicação social, eventos pú-
blicos, acções de sensibilização, quais são 
os problemas que os surdos enfrentam 
no dia a dia e como se podem resolver. 
No âmbito da sensibilização não devem 
ser descurados os pais de crianças sur-
das, que muitas vezes se sentem desam-
parados pela falta de informação. Vários 
estudos referem a importância desta 
sensibilização:

Isto serve para nos lembrar a impor-
tância da formação e aconselhamento 
a dar aos pais como uma componente 
crucial nas estratégias de intervenção 
com vista a uma habilitação bem suce-
dida das crianças surdas. (Schlesinger, 
1988:261)2

Também a classe médica deve ser 
sensibilizada, pois são os médicos aque-
les que primeiro contactam com os pais 
de crianças surdas e devem estar sen-
sibilizados para encaminharem os pais 
para a comunidade surda da qual os 
seus filhos também fazem parte, inde-
pendentemente das soluções médicas 
adoptadas. É importante que as crianças 
tenham desde logo acesso a uma língua 
para poderem desenvolver-se linguística 
e cognitivamente. O psicolinguista suíço, 
François Grosjean, defende que:

Esperar vários anos para alcançar um 
nível satisfatório [língua oral] que pode 
não ser alcançado, e negar durante esse 
tempo o acesso da criança surda a uma 
língua que satisfaça as suas necessida-
des (a língua gestual) é praticamente 
aceitar o risco de um atraso no seu de-
senvolvimento linguístico, cognitivo, so-
cial ou pessoal. (Grosjean, 1999)3

Muitos pais de crianças surdas já pro-
curam hoje ir ao encontro dos seus filhos 
e o que pode ser melhor para o reafir-
mar que o testemunho de um pai com 

ainda conseguir a sua total implementa-
ção no nosso país. A título de exemplo 
pode-se citar, Delgado-Martins (1996), 
investigadora, autora e co-autora de pu-
blicações na área do estudo da língua 
gestual que diz, de modo inequívoco: 

Esta hipótese de aquisição e de-
senvolvimento da língua gestual como 
forma estruturadora da cognição e da 
linguagem conduz a uma hipótese de 
bilinguismo precoce da criança surda 
em que a língua gestual é a língua ma-
terna e a língua portuguesa a língua se-
gunda.

acesso à informação e comunicação
Muito se tem lutado na comunidade 

surda por um melhor acesso à informa-
ção dos media, sobretudo através da te-
levisão, meio privilegiado para os surdos, 
porque é visual, desde que se respeitem 
determinados requisitos. A legendagem 
e a tradução gestual são meios impor-
tantes para facilitarem o acesso aos 
conteúdos dos programas, mas pecam 
ainda por insuficientes: insuficientes em 
número de horas de legendagem e in-
suficientes nas condições técnicas do 
“quadradinho”, reforço o “inho”, do ecrã 
reservado à Língua Gestual Portuguesa. 
Este espaço tem vindo a encolher ao 
longo do tempo e a qualidade técnica 
do mesmo deixa muito a desejar. Mas, 
não é difícil, afinal, porque quando nos 
apresentam reportagens ou debates po-
líticos, vemos surgir no ecrã janelas de 
maiores e variadas dimensões.

Existem já várias soluções tecnoló-
gicas que podem facilitar o acesso das 
pessoas surdas a uma participação mais 
activa na sociedade e ao exercício pleno 
da cidadania, mas para que isso aconte-
ça não podemos continuar a depender 
da fortuitidade de alguns avanços tec-
nológicos ou de decisões políticas que 
tardam em chegar. Deve existir um pla-
neamento eficaz e a implementação de 
acções concretas, com o objectivo de 
respeitar e fazer respeitar os direitos e a 
igualdade de oportunidades de todos os 
cidadãos. 

Não basta legislar, há que pôr em 
prática as soluções que vão sendo deli-
neadas e aprovadas no sentido de der-
rubar barreiras e promover a verdadeira 
igualdade de oportunidades. Cabe-nos 
a nós, comunidade surda, lembrá-las e 
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uma filha surda que descreve carinhosa-
mente como ela cresceu e os pequenos 
detalhes que, também a nós, nos fazem 
ter esperança no futuro e sorrir quando 
observamos os nossos filhos. Diz ele:

A Língua Gestual Portuguesa tornou-
-se uma língua familiar em casa. Claro 
que tenho um «acento» que felizmente 
a minha filha compreende. Mas fui per-
cebendo as necessidades e dificuldades 
de um surdo e considero inequívoco ser 
mais fácil um adulto tentar chegar a uma 
criança surda, aprendendo a sua língua 
natural, do que o contrário.” (Couto, 2006: 
353, in Bispo, Couto e Clara, 2006)

informação e Sensibilização dos 
poderes políticos

É importante que a Comunidade 
Surda consiga manter-se unida em tor-

no dos seus ideais. Os políticos estão 
sempre a mudar de lugar e temos de 
lhes avivar a memória, e pressionar as 
diversas entidades com poder, para me-
lhorar as leis e implementar as que já 
existem em Defesa dos Direitos das Pes-
soas Surdas. 

Stokoe, conhecido como pioneiro na 
investigação da língua gestual america-
na e inspiração de muitas investigações 
que se vieram a realizar nas línguas ges-
tuais em todo o mundo, defendia que a 
língua gestual terá sido a primeira língua 
a ser utilizada pelo Homem. Nas suas pa-
lavras:

Acredito que a linguagem nasceu de 
uma forma perfeitamente natural – da 
conjugação da visão humana com os 
movimentos humanos, e ainda, é claro, 

do desenvolvimento do cérebro que 
toda a evolução social e cognitiva trouxe 
consigo. Resumindo, a gestualização deu 
origem a uma língua. Gostaria de dar ên-
fase a esta mensagem, pois quando ela 
for bem compreendida, então, as pesso-
as surdas e as suas línguas conseguirão 
alcançar muito do respeito que mere-
cem. (Stokoe, 1997:7)4 

1 CODA – Sigla que significa “Filhos de Pais 
Surdos” (do inglês: Children of Deaf Adults)

2 Tradução do inglês
3 Refere-se a um documento elaborado 

por François Grosjean e divulgado pela 
Universidade de Neuchâtel, Suiça, por todo 
o mundo, com o título “O Direito da Criança 
Surda de Crescer Bilingue”

4 Tradução do inglês.

deixo-vos com alguma leitura, que recomendo:
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Destaque

Os Surdos hoje optam por seguir um 
rumo pela via da Faculdade, tornando-se 
Licenciados e quem sabe Mestres. Mestres 
de profissão e Mestres de si mesmos, não 
deixam de acreditar que terão um futuro 
promissor porque, afinal, o Curso é de… 
Língua Gestual Portuguesa.

Joana Cottim (JC) - Quais foram os 
verdadeiros motivos que o levaram a 

Face a uma enorme adesão dos Surdos à Escola Superior de Educação de Coimbra, especificamente ao curso de Língua 
Gestual Portuguesa, o SN estipulou um tipo de entrevista que contemplasse algumas visões e perspectivas de quem é 
finalista e de quem está no 2º ano. Estes estudantes irão decerto contribuir para uma reflexão conjunta acerca das pro-
blemáticas e da necessidade das Pessoas Surdas frequentarem o Ensino Superior.

Curso de Língua Gestual Portuguesa - Finalista
Nome Completo: Armando Gabriel Teixeira Baltazar
Idade: 60 anos (24/03/1951)
Profissões: Encadernador, tipógrafo, operário gráfico, executivo bancário, formador de 
Cultura Geral da Comunidade Surda, coordenador de projectos de formação profissio-
nal para Pessoas Surdas…. Não me alongo mais.

O que mais gosta de fazer nos seus tempos livres: 
R: Ler e aprender através da leitura… Descansar a mente e o corpo lendo e aprendendo…

Maior desejo/sonho:  
R: Citando Fernando Pessoa, in “O Livro do Desassossego”: “Saber não ter ilusões é ab-
solutamente necessário para se poder ter sonhos. Atingirás assim o ponto supremo da 
abstenção sonhadora, onde os sentimentos se mesclam, os sentimentos se extrava-
sam, as ideias se interpenetram. Assim como as cores e os sons sabem uns a outros, os 
ódios sabem a amores, e as coisas concretas a abstractas, e as abstractas a concretas. 
Quebram-se os laços que, ao mesmo tempo que ligavam tudo, separavam tudo, isolan-
do cada elemento. Tudo se funde e confunde”. 
“Quando o Homem sonha o Mundo pula e avança”, frisou António Gedeão. Eu faço do 
meu dia-a-dia o “sonho” da minha Vida.

O que nos diria em 5 palavras: 
R: VIVEMOS QUANDO A VIDA “PASSOU” ou VIVER É UMA APRENDIZAGEM CONTÍNUA.

Curso de Língua Gestual Portuguesa – 
2.º Ano
Nome Completo: 
Patrícia Cristina Queirós Santos
Idade: 36 anos (29/06/1974)
Profissões: Formadora de Língua  
Gestual Portuguesa

O que mais gosta de fazer nos seus 
tempos livres: 
R: Estar com a minha filha, passar o 
pouco tempo livre com ela, ir à Asso-
ciação de Surdos do Porto conviver 
com os meus amigos e com a minha filha.

Maior desejo/sonho:  
R: O meu maior sonho e desejo é que 
as barreiras que a comunidade surda 
enfrenta terminem. Viver numa socie-
dade sem preconceitos. 

O que nos diria em 5 palavras: 
R: SUPERAR OS DESAFIOS DA VIDA.

ingressar no Curso de Língua Gestual 
Portuguesa?

Armando Baltazar (AB) - Edward Gi-
bbon frisou que “Todo o homem recebe 
duas espécies de educação: a que lhe é 
dada pelos outros, e, muito mais impor-
tante, a que ele dá a si mesmo”, eu fre-
quentei primeiro a Universidade da Vida 
e resolvi aos 57 anos ir para a Universi-
dade “real” e confirmei, apesar do muito 

que aprendi na ESEC, que como disse 
Jean Molière “A escola da experiência é 
a mais educativa”. 

Ingressei na Licenciatura por vários 
motivos: a conselho médico para aliviar 
situações de forte stress, para me diver-
tir, para aprender, para verificar “in loco” 
a situação dos Alunos Surdos no Ensi-
no Superior, e para “estudar” o que não 
pude fazer quando jovem. Também para 

entreviSta a eStudanteS da eScola 
Superior de educação de coimbra
Dr.ª Joana Cottim
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provar que, havendo esforço na procura 
dos objectivos, dedicação e as condições 
necessárias, as Pessoas Surdas “tudo” po-
dem conseguir. 

Outro motivo de escolha da Licencia-
tura prende-se com o facto de antes da 
criação do mesmo ter mantido contac-
tos institucionais (ESECoimbra/ASPorto) 
com a então responsável, Doutora Ma-
dalena Batista, na delineação do mesmo.

Patrícia Santos (PS) - O meu ingres-
so neste curso teve como principal in-
tenção, melhorar as competências de 
ensino e mostrar à comunidade ouvinte 
que os surdos também conseguem atin-
gir certos objectivos de vida, desde que 
haja condições para tal. Além disso, fui 
uma das fundadoras da Associação de 
Formadores Surdos de Língua Gestual 
(AFOMOS), e quando se iniciou o curso 
de LGP na Escola Superior de Educação 
de Coimbra, a Dra. Madalena Batista reu-
niu com instituições de surdos a divulgar 
a aprovação do curso. Lá estive presente, 
bem como o Armando Baltazar, então 
Presidente da Associação de Surdos do 
Porto, a quem agradeço a força que teve 
no avanço do projecto do curso.

JC - Como considera esta Licencia-
tura, no seu global, evidenciando al-
guns dos contributos que a mesma lhe 
trouxe para a sua formação pessoal e 
profissional?

AB - Considero que todas as Unida-
des Curriculares estão de acordo com 
os objectivos da Licenciatura, sem colo-
car de lado uma eventual reformulação 
de algumas. Tenho de destacar aquelas 
ligadas à Área da Língua Portuguesa 
(Português, Comunicação Oral e Escrita 
em Língua Portuguesa, Técnicas de Ex-
pressão Escrita e Linguística da Língua 
Portuguesa) numa procura concreta de 
melhorar as condições de desenvolvi-
mento da Língua Portuguesa entre os 
Alunos Surdos (e não só…).

A minha experiência de Vida já não 
me provoca grandes sensações em no-
vas situações, no entanto, os desafios 
que encontrei durante a Licenciatura 
prestes a terminar, foram motivadores 
para mim e todos ultrapassei com em-
penho, trabalho, esforço e sacrifício, aliás 
condições que todo e qualquer Aluno, 
Surdo ou ouvinte, terão de desenvolver 
para atingir as metas a que se propõe.

PS - Como já exerço funções de For-
madora de LGP numa Escola de Refe-
rência, o desafio na ESEC é muito maior, 

apesar disso, é bom desenvolver as com-
petências, ter novas aprendizagens, dá-
-nos possibilidade de fazermos a nossa 
auto-avaliação de forma diferente, tendo 
mais conhecimentos nas diversas áreas 
curriculares. Todas as unidades curricu-
lares são importantes, porque todas elas 
desenvolvem as competências e, desde 
logo, considero este curso uma marca 
importante para a comunidade surda!

AB - É uma Licenciatura “Especial” 
dado ter por objectivos a formação de 
futuros Docentes e Intérpretes de LGP, 
possibilitando assim a criação de condi-
ções que virão, no futuro, a ser determi-
nantes no exercício de uma verdadeira 
cidadania por parte das Pessoas Surdas. 
Uma “característica” importante é a parti-
cipação conjunta, na maior parte das dis-
ciplinas, dos Alunos dos dois Ramos do 
Curso: Docência e Interpretação, permi-
tindo uma forte interacção e um melhor 
desenvolvimento da LGP nos Alunos ou-
vintes.

PS - O Curso poderá contribuir posi-
tivamente a nível pessoal e profissional 
pois possibilita a progressão de carreira, 
já que neste momento e, infelizmente, 
nós docentes ou futuros docentes de 
LGP continuamos a ser considerados 
técnicos, apesar de concluirmos a licen-
ciatura e ter o “papel” de um professor. É 
mais um desafio para nós, surdos, lutar 
para obter um código profissional de 
Professor de LGP.

AB - Uma palavra especial para a Do-
cente, actual responsável pela Licencia-
tura de LGP, Doutora Isabel Correia, pelo 
empenho, dedicação, esforço, simpatia, 
disponibilidade, apoio sempre dispensa-
dos aos Alunos Surdos.

PS - Já que se falam em agradeci-
mentos, também gostaria de, igualmen-
te agradecer à coordenadora do Curso 
o esforço, trabalho e compreensão da 
comunidade surda e colaboração dada 
na luta para que nós docentes surdos de 
LGP tenhamos uma carreira profissional 
como Professor de LGP e não como sim-
ples técnico.

JC - Irá delimitar-se à Licenciatura 
ou pensa prosseguir nos estudos?

AB - Apesar de um dos lemas da mi-
nha Vida ser “aprender até morrer”, ainda 
não decidi se irei fazer especializações, 
mestrados, doutoramentos… mas estou 
a ponderar tal. Esta Licenciatura é algo 

de especial na minha Vida… durante a 
mesma criei uma forte empatia com to-
dos os elementos da ESEC, especialmen-
te com os Colegas e com os Docentes. 
Com alguns destes criei também, para 
além das relações de trabalho Docente/
Discente, fortes relações de Respeito e 
Amizade mútuos que irão perdurar para 
sempre… Fiquei mais “rico” de conhe-
cimento, de conhecimentos, de Amiza-
des…

PS - Provavelmente, sim. É funda-
mental estarmos sempre actualizados 
e desenvolver cada vez mais os nossos 
conhecimentos.

JC - Na sua perspectiva, a ESEC ade-
riu bem ao ingresso de tantos alunos 
Surdos neste curso?

AB - É natural que a ESEC tenha en-
carado com agrado a grande adesão dos 
Alunos Surdos a esta Licenciatura, dado 
ser baseada no Ensino e Interpretação 
da LGP. Aliás foi uma das razões que le-
varam à criação da mesma e, importan-
te, é a existência de Intérpretes nas Au-
las, a existência de Docentes Surdos e/
ou Ouvintes com fluência total em LGP, 
e outras condições de apoio que, com 
raras excepções, não estão disponíveis 
noutras Instituições similares. Constato 
que também há uma adesão regular de 
Pessoas Surdas a outras Licenciaturas 
dentro da ESEC.

PS - Penso que a ESEC, apesar de 
tudo, aderiu bem à presença de alunos 
Surdos nas suas instalações pois, afinal 
de contas, a possibilidade de criar um 
Curso Superior em LGP, serviu também 
para mostrar e igualar-nos à comunida-
de ouvinte. Todos pertencemos à mes-
ma sociedade.

JC - Como percepciona a ESEC, face 
às dificuldades de escrita dos Surdos a 
nível do Português?

AB - Desde a primeira aula que cons-
tatei que os Docentes da Área da Lín-
gua Portuguesa se têm empenhado, e 
preocupado, com as dificuldades que a 
esmagadora maioria dos Alunos Surdos 
tem no acesso ao Português escrito. No 
seguimento destas preocupações, têm 
sido criadas condições que, sem “facili-
tarismos” ou “proteccionismos”, mas com 
estratégias adequadas, diminuem essas 
dificuldades. Mas aqui, como em tudo 
o mais, também o esforço individual de 
cada Aluno Surdo é essencial para a ob-
tenção do sucesso.

Destaque
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Destaque

PS - Penso que a entidade vê real-
mente essa problemática na comunida-
de surda, encarando-a como um desafio 
para os professores da área do portu-
guês, pois o intuito é mostrar que os sur-
dos podem melhorar a escrita, criando 
condições para desenvolvimento de 
uma aprendizagem bilingue, conceito 
preconizado nos dias de hoje.

JC - Segundo sei, este curso tem um 
elevado número de Surdos no seu seio. 
Considera-se frequentador(a) de uma 
“mini” Gallaudet University?

AB - Equiparar a ESEC à Gallaudet? 
Nunca pensei nisso e considero impos-
sível fazer tal comparação. A ESEC é uma 
Instituição de Ensino Superior Portugue-
sa, posso dizer que vocacionada para 
disponibilizar um Ensino Superior de 
qualidade e promover uma verdadeira 
inclusão escolar, pelo contrário, Gallau-
det é uma Instituição “sui generis”, quiçá 
caso único no Mundo.

PS - É evidente que não se pode 
comparar a  Gallaudet University com a 
ESEC. A Gallaudet já foi fundada há mui-
to tempo! Quem sabe se, no Futuro, a 
ESEC não seja igual?!

JC - Sabendo que este é um curso 
aberto a todos, como sente, em termos 
futuros, a presença de pessoas ouvin-
tes a seguirem a vertente da lecciona-
ção da Língua Gestual Portuguesa?

AB - A Comunidade Surda terá, de 
uma vez por todas, de fazer uma total 
abertura à Sociedade ouvinte em que 
está inserida, queiramos ou não. Pessoas 
ouvintes a leccionarem a LGP? Porque 
não? Possuindo as necessárias capacida-
des, competências, fluência linguística, 
conhecimento da Comunidade Surda, 
interacção constante com a mesma, 
qual o problema em leccionarem a LGP? 
O que também desejo é um dia ver as 
Pessoas Surdas a ensinarem a Língua 
Portuguesa… Deixemo-nos de birras, 
de preconceitos negativos, estamos no 
século XXI. Não discriminemos, se não 
queremos ser discriminados. 

PS - É um direito de todo o ser hu-
mano, desde que tenha consciência e 
competências para exercer as funções. 
Mas será necessário um ouvinte reflec-
tir que uma língua não se aprende em 
3 ou 4 anos, a língua desenvolve-se na 
própria comunidade e deve saber que é 
importante conviver com pessoas que 
usam a língua de forma natural ou ma-

terna. NÃO ESQUECER QUE O SER HU-
MANO COMPLETO TEM 5 SENTIDOS, SE 
FALHAR UM OS OUTROS FICARÃO MAIS 
“APURADOS”.

JC - Esperando que considerem 
importante a adesão dos Surdos ao 
Ensino Superior, na sua opinião como 
Surdo, acha que as Pessoas Surdas, na 
sua maioria, são capazes de frequentar 
outro curso que não este? 

AB - A adesão das Pessoas Surdas ao 
Ensino Superior é um direito que lhes 
assiste e fico contente com a crescente 
adesão que se vai verificando, seja na 
ESEC, seja noutras Instituições. O Futuro 
também é deles… claro que contornar 
as falhas da trajectória escolar anterior, 
conseguir assimilar as novas informa-
ções e os novos conhecimentos, as de-
ficiências de linguagem, a inadequação 
das condições de estudo anteriores, a fal-
ta de habilidades lógicas e os problemas 
de compreensão em leitura e escrita, 
foram os principais óbices que levaram 
ao afastamento das Pessoas Surdas do 
ensino superior. Felizmente parece que 
a “iniciativa” da ESEC conseguiu derrubar 
certos mitos e espero que a actual ade-
são continue a crescer em todo o País. 
Como eu costumo dizer, nada na Vida 
é impossível. Os Jovens Surdos deverão 
assimilar esta minha filosofia de Vida e, 
nesta perspectiva, podem e devem fre-
quentar a Licenciatura com que se iden-
tificam melhor.

PS - Penso que a adesão deverá ser 
exequível, mas deveremos atender ao 
curso que é. Por exemplo ser médico, 
acho que não é possível devido às tec-
nologias que temos neste país que não 
permite o acesso à medicina. Possivel-
mente, se houvesse tecnologias especí-
ficas para os surdos, porque não ser mé-
dico?! Actualmente, há tecnologias em 
que os próprios equipamentos indicam 
o tipo de problema que o paciente tem. 
Futuramente, como as tecnologias estão 
sempre a desenvolver, talvez não seja 
necessário a pessoa ter que ouvir para 
ser médica! No tempo dos meus bisavôs, 
jamais passaria pela cabeça que actual-
mente existiriam computadores, por isso, 
o Futuro tem que se lhe diga.

JC - Se este curso fosse de outra 
área que não Lingua Gestual Portu-
guesa e não estivesse nenhum Surdo 
inscrito, ingressava (entrava) para o En-
sino Superior?

AB - Entrei para este Curso pelas ra-

zões já indicadas no início desta entre-
vista. Mas se este Curso não existisse, e 
mesmo sem Alunos Surdos, eu entraria 
no Ensino Superior. Tomei esta decisão e 
pronto.

PS - Sim, desde que me disponibili-
zassem as devidas condições e direitos.

JC - Para vós, TODOS os Surdos de-
veríam entrar para o Ensino Superior 
ou para o Curso de Língua Gestual Por-
tuguesa?

AB - Sou de opinião que TODOS os 
Estudantes Surdos devem aceder ao En-
sino Superior e, não só para a Licenciatu-
ra de LGP, mas para TODAS as Licenciatu-
ras demonstrando assim que as Pessoas 
Surdas também PODEM CONSEGUIR.

PS - Acesso ao Ensino Superior, claro. 
Mas acesso aos diversos Cursos e não só 
para a LGP.

JC - Acha que este curso poderá ser 
um forte factor para a mudança social 
nos Surdos, para os Surdos e através 
dos Surdos? Se Sim, de que forma?

AB - Esta Licenciatura, como qual-
quer outra Licenciatura, frequentada por 
Alunos Surdos implica mudanças sociais 
na Comunidade Surda, nos Surdos, e pro-
porciona uma nova igualdade de opor-
tunidades às Pessoas Surdas, e através 
dos Surdos, mais cultos e conscientes do 
Mundo, ajudando a provocar mudanças 
na Sociedade Ouvinte que nos cerca e 
que também é a nossa.

PS - Claro que sim! O curso pode dar 
influência na “abertura” de novas pers-
pectivas diferentes para ambas as comu-
nidades, mais sensibilidade, informação 
às diferenças, formas de pensar diferentes, 
viver o quotidiano sem preconceitos. 
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A UNIDADE FAZ A FORÇA é uma di-
visa que na Comunidade Surda se torna 
patente quando sai do utópico para a 
realidade e encaminhamento positivos 
da resolução dos problemas das Pessoas 
Surdas.

Precisamos de unir todas as energias 
para não serem mal gastas pela dispersão. 
Há o máximo interesse em sermos nós, 
Pessoas Surdas, a tratar dos problemas 
causados pela nossa Surdez sem desde-
nharmos, quando necessário, os apoios e 
conselhos dos nossos Amigos da Comu-
nidade Ouvinte, muitos dos quais altruis-
ticamente colaboram connosco e são, 
por vezes, imprescindíveis para o normal 
desenvolvimento da Pessoa Surda.

No entanto teremos de ser nós, Pes-
soas Surdas, a tomar a iniciativa. Terão de 
ser as Pessoas Surdas a fomentar entre 
si um intercâmbio de dotações mútuas, 
de ajudas, trocas de experiências. Uma 
Pessoa Surda pode dar ou receber de 
outra Pessoa Surda com ambos sentindo 
o comum anseio de servirem-se mutua-
mente para bem da Comunidade Surda. 
Uma Pessoa Surda pode dar ou receber 
de outra Pessoa Surda a aprendizagem 

À possibilidade que o homem tem de 
escolher o seu caminho na vida e consti-
tuir a sua história damos o nome de liber-
dade. Evidentemente a liberdade é algo 
que não se exerce no vazio, mas dentro 
das limitações impostas pelas circunstân-
cias. Pois, como escreveu Karl Marx, “os 
homens fazem suas própria historia, mas 
não a fazem como querem, não a fazem 
sob circunstâncias de sua escolha e sim sob 
aquelas com que se defrontam directamen-
te, legadas e transmitidas pelo passado”.

A liberdade e a consciência estão in-
timamente relacionadas. Isso porque só 
tem sentido julgar moralmente a acção 
de uma pessoa se esta acção foi praticada 
em liberdade. Quando não se tem esco-
lha (liberdade), é impossível decidir entre 

tocante a ideias, juízos, conhecimentos e 
encaminharem os mesmos para os mais 
humildes e necessitados.

O mais necessário é que impere sem-
pre a Solidariedade entre todas as Pessoas 
Surdas e que não hajam rivalidades pesso-
ais e, que é pior, a desunião. Que acções, 
convicções, sentimentos e pensamentos 
se expressem com plena consciência da 
Comunidade Surda, encaminhando a 
Pessoa Surda para o nível social, cultural 
e profi ssional que lhe corresponde e ela, 
Pessoa Surda, reclama.

Que cada Pessoa Surda estime e ame 
todas as outras outros acabando com as 
incompatibilidades pessoais, ódios e riva-
lidades que são sentimentos inconciliáveis 
com a solidariedade humana. Teremos de 
sobrepor o colectivo ao individual. Tudo 
deverá ser dirigido ao bem comum das 
Pessoas Surdas. 

Só assim será forte, sólida e real a nos-
sa UNIDADE.

Teremos de olhar sempre para o Futu-
ro, mas tendo bem Presente o Passado de 
que TODAS AS PESSOAS SURDAS terão de 
se orgulhar 

o bem e o mal (consciência moral). 
Entretanto, quando estamos livres 

para escolher entre esta ou aquela ac-
ção, tornamo-nos responsáveis pelo que 
praticamos. É esta responsabilidade que 
pode ser julgada pela consciência moral 
do próprio indivíduo ou do grupo social.

Quando nos referimos à liberdade de 
maneira geral, é preciso admitir que são 
vários os enfoques pelos quais podemos 
compreendê-la. Se ninguém é solitário, 
pois convive na sociedade dos homens, a 
liberdade é um desafi o que permeia to-
dos os campos da atividade humana. 

Assim, podemos falar em liberdade 
ética quando nos referimos ao sujeito 
moral, capaz de decidir com autonomia 
a respeito de como deve conduzir-se em 

relação a si mesmo a aos outros. Kant dizia 
que “a liberdade consiste na obediência às 
leis que o próprio moral se impõe”.

Os autores contemporâneos enten-
dem a palavra liberdade em dois sentidos 
distintos. Do ponto de vista da doutrina 
liberal clássica, ser livre é poder agir sem 
qualquer impedimento por parte do Es-
tado. Do ponto de vista da doutrina de-
mocrática, é a faculdade de obedecer tão 
somente às normas impostas a si mesmo, 
pela auto-regulação. Em conseqüência, 
no Estado liberal a interferência do Po-
der Político é mínima, enquanto que, no 
Estado democrático, não são poucos os 
órgãos de auto-governo.

Ambos os sentidos dão, entretanto, à 
palavra liberdade, um signifi cado comum, 

Silêncios feitos Gestos

Tu
que não falas com palavras que se oiçam

mas baloiças
entre o percurso do silêncio e a comunicação

traduzida na beleza dos gestos
que bailam graciosos

acompanhados de expressões faciais
Tu

que respiras
no halo eterno do sonho

despertando o olhar
nas mãos que falam todos os sentidos

Tu
podes cantar a vida

com sinais de alegria
porque o mundo acolhe

as vozes caladas
que se exprimem em gestos expressivos

feitos de silêncios sentidos
que confi guram

a paz
a amizade
ou o amor

em hinos de solenes melodias
num bailado de sensações

  de magias singulares
nascidas em rodopio

à procura de um compreensível sentido.

Maximina Girão
Porto, 2003 - Ano Europeu das Pessoas com 
Defi ciência
Com a minha sincera homenagem, de grande 
consideração, pela Comunidade Surda

Armando Baltazar

Armando Baltazar

Cultura e Cidadania

a unidade 
faZ a força

a liberdade
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Cultura e Cidadania

Por vezes, nas nossas vidas, depara-
mo-nos com obstáculos que nos pare-
cem insignifi cantes, e muitas vezes basta 
um pequeno gesto, um pouco de cimen-
to para construir a rampa que poderá fa-
zer toda a diferença…

Todos nós, como cidadãos do mun-
do, devíamos parar para pensar que nos 
pode acontecer algo de repente: fi car 
paralisado, cego, Surdo, e depois… onde 
estão as condições acessíveis? Só depois 
do acontecimento é que a pessoa aci-
dentada sente as verdadeiras barreiras, 
os derradeiros obstáculos, que por muito 

possível de ser compreendido por uma só 
palavra: autodeterminação. De facto, se 
cada um determina a sua própria esfera 
de acção, livre das limitações do Estado, 
ou se o indivíduo (ou o grupo ao qual 
ele pertence) obedece somente às nor-
mas fi xadas por ele mesmo (indivíduo ou 
grupo), nos dois casos o que ressalta é o 
aspecto comum da autodeterminação da 
própria conduta.

Retomando os dois pontos de vista 
do qual emergem os distintos sentidos 

pequenos que sejam tornam-se num ver-
dadeiro inferno!

Nesse sentido, devemos sensibilizar 
todos os seres-humanos para pensarem 
um pouco, porque, como muita gente diz, 
“mais vale prevenir do que remediar…” e 
não podemos voltar atrás pois a vida só 
tem um sentido! Por isso, a acessibilidade 
deve	ser	OBRIGATÓRIA	em	todas	as	áreas.	
Nalguns casos a lei já prevê este tipo de 
situações, mas factores externos levam ao 
não cumprimento desta.

Urge pois moldar as mentalidades das 
pessoas, tentar lutar, demonstrar cada vez 

da palavra liberdade, poder-se-ia afi rmar 
que a doutrina liberal clássica dá ênfase 
ao poder individual de autodetermina-
ção, ao passo que a doutrina democrática 
valoriza, sobretudo, a autodeterminação 
colectiva. Por outras palavras, a questão 
da liberdade é vista, na doutrina liberal, 
a partir do cidadão na sua individualida-
de, e na democrática, a partir do cidadão 
como membro de uma colectividade.

No seu processo histórico de de-
senvolvimento, os Estados modernos 

mais que a população mundial está a fi car 
envelhecida e, por isso, devemos ajudar a 
melhorar a qualidade de vida destas pes-
soas, tentando não impor barreiras. 

Penso que temos que tornar viável 
todo o tipo de projectos, não podendo 
estes ser considerados como um mero 
complemento. A questão não pode ser 
avaliada apenas porque alguns julgam 
“não ser necessário”. Basta pensar em nós 
próprios… De repente acontece qual-
quer coisa, e fi camos a pensar…. Porque 
é que não construí aquele complemento 
que falta?!! 

formaram-se a partir da integração, cada 
vez maior, das duas doutrinas. A idéia é a 
de que tudo o que o cidadão puder de-
cidir por si deve ser determinado por sua 
própria vontade. E o que depender de 
regulação colectiva deve contar com a 
participação do cidadão, a fi m de assegu-
rar que a decisão tomada represente, em 
alguma medida, a expressão da vontade 
individual 

a aceSSibilidade… 
preciSa Ser uma caracteríStica de todoS oS 
projectoS, não um adeSivo!
Eng. David Fonseca

Acessibilidade e Tecnologia

A LIBERDADE CONDUZINDO O POVO  |  http://bloguicia.blogspot.com/2010_04_01_archive.html
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aceSSibilidade para todoS: projecto  
“praia aceSSível, praia para todoS”
Instituto Nacional para a Reabilitação I.P.

Legislação

Com a proximidade do início da épo-
ca balnear e dada a importância das zo-
nas balneares como espaços públicos de 
referência para o turismo que se pratica 
em Portugal, divulgamos um projecto na 
área das Acessibilidades que o Instituto 
Nacional para a Reabilitação, I.P. (INR, I.P.) 
vem dinamizando, desde 2004, em par-
ceria com outras entidades: o Projecto 
“Praia Acessível, Praia para Todos”, que 
tem por objectivo tornar as praias portu-
guesas acessíveis às pessoas com mobili-
dade condicionada. 

Criado em 2004, na sequência do 
Ano Europeu das Pessoas com Defici-
ência (2003), o projecto fundamenta-se, 
em termos técnicos, no disposto pela 
legislação sobre acessibilidade, designa-
damente o Decreto-Lei n.º 163/2006, de 
8 de Agosto e em planos estratégicos 
estruturantes da intervenção a este nível. 

O QUE É UMA “PRAIA ACESSÍVEL, 
UMA PRAIA PARA TODOS”?

Para que uma zona balnear do conti-
nente e das regiões autónomas, costeira 
ou interior, seja considerada acessível e 
possa hastear a bandeira que a identifica 
como tal, terá de reunir um conjunto de 
condições imperativas, tais como:
•	 Acesso	 pedonal	 fácil	 e	 seguro	 à	

praia a partir da via púbica;
•	 Estacionamento	 ordenado,	 com	

lugares reservados para viaturas que 
transportem pessoas com mobilidade 
condicionada;
•	Percurso	pedonal	acessível	a	pesso-

as em cadeira de rodas, nomeadamente, 
através de passadeiras, e com recurso a 
rampas ou meios mecânicos de eleva-
ção em caso de desníveis, até ao areal, à 
zona de toldos/solário e aos serviços de 
praia (entre estes, pelo menos às insta-
lações sanitárias adaptadas para pessoas 
com mobilidade reduzida e ao posto de 
primeiros socorros);
•	Acesso	de	nível	à	zona	de	banhos,	por	

rampa ou com recurso a meios mecânicos; 
•	Passadeiras	no	areal;
•	Sanitários	acessíveis;	

distribuição pelo território nacional. Não 
menos importante é o facto deste cresci-
mento permitir consolidar um padrão de 
qualidade que integra a acessibilidade 
para todos a espaços de encontro e de 
lazer, nos quais se incluem as praias.

Face ao envelhecimento da po-
pulação e ao aumento do número de 
pessoas com incapacidades, sejam elas 
permanentes ou temporárias, a imple-
mentação de condições de acessibilida-
de é, cada vez mais, um factor de promo-
ção da igualdade de oportunidades e da 
participação activa de todos, nos vários 
domínios da vida comunitária.

Em suma, quando vir numa das ma-
ravilhosas praias de Portugal, tanto na 
orla costeira como no interior, este sím-
bolo fica a saber que está numa praia 
acessível e que essa praia tem todas as 
condições para ser frequentada por pes-
soas com mobilidade reduzida, ou seja, 
por pessoas mais idosas, ou com defici-
ência, ou ainda que transportem gran-
des volumes (como acontece com os sa-
cos de praia, os guarda-sóis, os carrinhos 
de bebé, etc.). 

•	Posto	de	socorros	acessível	
•	Nadadores	Salvadores
Como factores facultativos conside-

ra-se ainda o acesso a bares e restauran-
tes e a existência de apoios anfíbios para 
o banho.

PROGRESSOS E RESULTADOS
A crescente adesão ao projecto por 

parte dos municípios traduz-se no nú-
mero de praias que já foram adaptadas: 
de cerca de meia centena de praias aces-
síveis, em 2005, evoluiu-se até às 158 
classificadas como acessíveis, em 2010; 
para este ano (2011) estima-se um valor 

próximo das 180 praias. 
A publicitação das praias classificadas 

como acessíveis no âmbito deste pro-
jecto é feita, anualmente, em Julho, nas 
páginas dos institutos responsáveis pelo 
projecto, já referenciados: INR, I.P., INAG, 
I.P. e TP, I.P., que também as divulga inter-
nacionalmente.

É com grande satisfação que assis-
timos ao crescimento dos resultados 
alcançados, quer em número de “praias 
acessíveis”, quer na abrangência da sua 
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Legislação

leGiSlação 
internacional e nacional publicada 
entre fevereiro de 2011 e abril de 2011
Instituto Nacional para a Reabilitação I.P.

Decreto-Lei n.º 18/2011, de 2 de 
Fevereiro - Permite a organização dos 
tempos lectivos dos 2.º e 3.º ciclos do 
ensino básico em períodos de 45 ou 90 
minutos e elimina a área de projecto 
do elenco das áreas curriculares não 
disciplinares, procedendo à quarta 
alteração ao Decreto-Lei n.º 6/2001, de 
18 de Janeiro

Despacho n.º 2517-A/2011, de 3 de 
Fevereiro (II Série Suplemento) - 
Tabelas de retenção de IRS

Portaria n.º 66/2011, de 4 de Fevereiro - 
Defi ne os procedimentos, os elementos 
e os meios de prova necessários à 
inscrição, ao enquadramento e ao 
cumprimento da obrigação contributiva

Portaria n.º 92/2011, de 28 de Fevereiro 
- Regula o Programa de Estágios 
Profi ssionais

Portaria n.º 95/2011, de 7 de Março - 
Defi ne as condições de funcionamento 
do estudo acompanhado para os alunos 
com efectivas necessidades de apoio

Portaria n.º 98/2011, de 9 de Março - 
Estabelece a uniformização das regras 
de concessão de apoios fi nanceiros às 
instituições particulares de solidariedade 
social e outras entidades sem fi ns 
lucrativos que desenvolvem actividade 
no âmbito da educação especial e 
revoga a Portaria n.º 776/99, de 30 de 
Agosto

Decreto-Lei n.º 42/2011, de 23 de 
Março - Defi ne um regime transitório 
do fi nanciamento dos produtos de 
apoio a pessoas com defi ciência e da 
identifi cação da lista desses produtos 
e altera o Decreto-Lei n.º 93/2009, 
de 16 de Abril, que cria o sistema de 
atribuição de produtos de apoio a 
pessoas com defi ciência e a pessoas 
com incapacidade temporária

Despacho n.º 5130/2011, de 24 de 
Março (II Série) - Aprovação dos 
suportes de informação previstos no 
Decreto Regulamentar n.º 1-A/2011, de 
3 de Janeiro, que regulamenta o Código 

Portaria n.º 146/2011. DR 69 SÉRIE I 
de 2011-04-07 (Ministério das Finanças 
e da Administração Pública) Defi ne 
e regulamenta os cursos de cuja 
frequência com aproveitamento 
depende, nos termos dos n.os 1 e 5 do 
artigo 12.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, na redacção da Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, o exercício de cargos 
de direcção superior e intermédia ou 
equiparados nos serviços e organismos 
da administração pública central, 
revogando a Portaria n.º 1141/2005, de 8 
de Novembro

Portaria n.º 149/2011. DR 70 SÉRIE I 
de 2011-04-08 (Ministérios do Trabalho 
e da Solidariedade Social e da Saúde) 
Estabelece a coordenação nacional, 
regional e local das unidades e equipas 
prestadoras de cuidados continuados 
integrados de saúde mental

Resolução da Assembleia da República 
n.º 88/2011. DR 75 SÉRIE I de 2011-04-15 
(Assembleia da República) Transporte de 
doentes não urgentes

Portaria n.º 159/2011. DR 75 SÉRIE 
I de 2011-04-15 (Ministério das 
Finanças e da Administração Pública) 
Estabelece os termos a que deve 
obedecer a autorização de exercício 
de funções públicas por aposentados 
antecipadamente

Portaria n.º 164/2011. DR 76 SÉRIE I de 
2011-04-18 (Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social) Segunda alteração 
à Portaria n.º 128/2009, de 30 de Janeiro, 
que regula as medidas «Contrato 
emprego-inserção» e «Contrato 
emprego-inserção+»

dos Regimes Contributivos do Sistema 
Previdencial de Segurança Social

Portaria n.º 115/2011, de 24 de Março 
- Procede à actualização anual das 
pensões de acidentes de trabalho

Resolução da Assembleia da República 
n.º 76/2011. DR 66 SÉRIE I de 2011-
04-04 (Assembleia da República) 
Recomenda ao Governo que promova 
acções de sensibilização no sentido 
de evitar a discriminação dos doentes 
portadores de esclerose múltipla e que 
promova mecanismos de adequação 
dos tempos de trabalho à incapacidade 
gerada pela doença

Despacho normativo n.º 7/2011. DR 
67 SÉRIE II de 2011-04-05 (Ministério 
da Educação - Gabinete do Secretário de 
Estado Adjunto e da Educação) Altera 
o Regulamento do Júri Nacional de 
Exames, o Regulamento dos Exames 
do Ensino Básico e o Regulamento 
dos Exames do Ensino Secundário, 
aprovados pelo despacho normativo 
n.º 19/2008, de 19 de Março, com a 
redacção conferida pelos despachos 
normativos n.os 10/2009, de 19 de 
Fevereiro, 7/2010, de 16 de Março, e 
4/2011, de 24 de Fevereiro

Portaria n.º 145-A/2011. DR 68 
SÉRIE I, 1º SUPLEMENTO de 2011-
04-06 (Ministério das Finanças e da 
Administração Pública) Altera a Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, 
que regulamenta a tramitação do 
procedimento concursal nos termos do 
n.º 2 do artigo 54.º da Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro
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Passatempos

Careca
Havia dois homens carecas que iam a andar até que de repente viram uma coisa e foram 
a correr para a comprar. Começaram à guerra e diziam que tinham chegado primeiro e 
que era deles. Entretanto chegou a polícia e começou a separá-los. A polícia quis saber 
o que é que se passava e cada um dizia que tinha chegado primeiro. A polícia fi cou 
admirada porque estavam os dois à luta por… um pente! Para que queriam um pente, 
se eram os dois carecas...?

A outra Mulher
Um homem estava sentado a ver televisão enquanto esperava que a esposa, na cozinha, 
acabasse de preparar o jantar. Enquanto isto, o homem pensava em silêncio noutra 
mulher. A esposa vai à sala com cara triste e o homem pergunta-se o que é que ela terá. 
Ela volta novamente à sala e desta vez vem a chorar. O homem fi ca preocupado, porque 
acha que ela descobriu tudo sobre a outra mulher. A esposa volta uma terceira vez à sala 
e desta vez vem a chorar ainda mais. Ele sente-se tão mal que decide contar-lhe que a 
tinha traído com a outra mulher. Eles estavam casados há muitos anos e ela não merecia 
isso. A esposa fi ca contente que o marido tenha sido sincero com ela, mas diz que não 
era por causa disso que estava a chorar. O homem surpreendido pergunta então o que 
foi. A mulher responde que estava a chorar porque… estava a cortar cebola!

O Ciclo da Vida ao contrário
Eu acho que o ciclo da vida está todo de trás pra frente! Deveríamos “nascer” na nossa 
morte. De seguida íamos viver para um lar até sermos chutados de lá para fora por 
estarmos a fi car muito novos. Ganhávamos um relógio de ouro e começávamos a 
trabalhar. Trabalhávamos então 40 anos até fi carmos novos. Entretanto curtimos 
muito, bebemos bastante álcool, fazemos umas festas e preparamo-nos para a 
faculdade. Da faculdade, seguimos para o colégio, tornamo-nos crianças sem grandes 
responsabilidades, daí até sermos um bebezinho de colo é um ápice! Voltamos para o 
útero da mãe, passamos os últimos nove meses de vida a fl utuar e... tudo termina num 
grande e óptimo orgasmo!

Hélder Chavinha

SUDOKU






